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Elevado grau de informalidade dificulta uma avaliação mais 
apurada do efetivo volume de materiais que retorna como 
matéria-prima para a fabricação de novos produtos.

Concentração de indústrias recicladoras nas regiões Sudeste e 
Sul compromete fortalecimento da atividade no restante do país. 
PNRS previa estímulos para ampliação regional.



+ Eficiência com 5% a mais de torque.
+ Economia com até 8% a mais de redução do consumo de combustível.
+ Escolha, caixa manual ou automática.
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+ Durabilidade e robustez com chassi e suspensões reforçadas.
+ Opções com as versões 4x2 e 6x2 de fábrica.

Porque não tem concorrente à altura.
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Editorial

A importância de nos indignarmos
Um episódio recente, no início de agosto, fez com que 
eu refletisse bastante sobre a maneira como nos re-
lacionamos e tratamos questões de interesse públi-
co. A reflexão foi se vale a pena ou não manifestar a 
nossa indignação quando nos deparamos com situa-
ções em flagrante desacordo com o que é certo? O 
episódio que provocou o questionamento acima é fru-
to da expectativa que eu e centenas de profissionais 
do setor criamos, em 2020, quando foi promulgada a 
Lei Federal nº 14.026, que instituiu o Marco Legal do 
Saneamento. Havia  a crença de que ela pavimentaria 
o caminho para a erradicação dos lixões.

Naquela época, o otimismo ganhou força porque a Lei 
havia criado as condições necessárias para que os 
gestores públicos garantissem a disposição adequada 
dos resíduos. A 14.026 determinava que todas as cida-
des, indistintamente, deveriam criar uma taxa ou tari-
fa, a ser paga pelos munícipes, para custear os gastos 
com o manejo dos resíduos. Além disso, foi dado um 
prazo bastante razoável, de até 4 anos para municípios 
com menos de 50 mil habitantes, para cumprimento do 
que foi estabelecido.

Este prazo expirou em 2 de agosto.

Evidentemente, diversos gestores em todas as regiões 
do país cumpriram as determinações legais, mas, infe-
lizmente, as estimativas são de que, em mais de 2.500 
municípios, os lixões continuam em pleno funciona-
mento. As justificativas para descumprir a determina-
ção legal são as mais diversas, mas o fato é que crimes 
ambientais estão sendo reiteradamente praticados há 
várias décadas, sem qualquer ação concreta por parte 
dos órgãos competentes.

É importante lembrar que, antes do Marco Legal do 
Saneamento, a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), de 2010, não foi respeitada. E, ainda antes, ou-
tras três leis federais – a 6.938, de 1981; que criou a 
Política Nacional do Meio Ambiente; a 9.605, de 1998, 
que dispõe sobre as sanções quando constatadas ati-
vidades lesivas ao meio ambiente, e a 11.445, de 2007, 
que estabelece as diretrizes nacionais para o sanea-

mento básico –, seguem sem qualquer efeito prático.

Decepcionado com o descaso das “autoridades cons-
tituídas” para com o meio ambiente e a saúde pública, 
às vésperas de 2 de agosto escrevi um artigo com o 
provocativo título “Lixões: comemorar o quê”. O tex-
to foi publicado no site do nosso Instituto Valoriza 
Resíduos by ablp e eu o compartilhei com alguns co-
legas do setor. Para minha surpresa, poucos dias de-
pois, comecei a receber mensagens de profissionais 
das mais diferentes regiões do Brasil informando que 
aquele “desabafo” foi publicado em jornais e sites dos 
mais diversos veículos de comunicação, e circulava 
com vigor nas redes sociais.

A partir dessa repercussão, estou convicto de que 
podemos e devemos, sempre de forma civilizada e 
equilibrada, manifestar publicamente a nossa indig-
nação com os malfeitos em nossa área de atuação. 
Como diz o ditado popular, “quem cala, consente”, e 
não podemos concordar com o que é errado. Nesse 
sentido, o Instituto Valoriza Resíduos reafirma o seu 
compromisso de continuar empreendendo os melho-
res esforços para que o manejo de resíduos no Brasil  
mude de patamar.

Em relação ao conteúdo que vocês encontrarão nesta 
edição de nossa Revista Limpeza Pública, retomamos 
como tema de capa a reciclagem, atividade que tem 
o seu início graças ao trabalho de aproximadamente 
1 milhão de catadores que trabalham nas mais dife-
rentes condições e merecem todo o respeito da so-
ciedade brasileira. Exploramos, ainda, uma série de 
atividades conduzidas por nossos técnicos em Belém, 
inclusive com a realização de um curso exclusivo. Há, 
ainda, outras iniciativas que foram promovidas e ou-
tras que serão organizadas em breve.

Aproveitem a leitura e enviem os seus comentários 
para o e-mail contato@valorizaresiduosbyablp.org.br.

Um abraço de,

João Gianesi Netto, presidente do Instituto Valoriza 
Resíduos by ablp
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Qual o destino 
da reciclagem?
Durante a pandemia de covid-19, as associações e cooperativas de catadores de 
materiais recicláveis foram beneficiadas com a alta dos preços, mas as cotações 
recuaram de forma expressiva e hoje há produtos que sequer vale a pena prensar.

C om o objetivo de explorar o 
cenário atual da indústria bra-
sileira de reciclagem, em es-

pecial a partir da percepção de quem 
trabalha em centrais de triagem e 
associações de catadores, a Revis
ta Limpeza Pública decidiu abordar 
o tema em dois momentos distintos, 
mas consecutivos. A primeira repor-
tagem sobre o assunto foi publicada 
na edição anterior, a 115, com o foco 
concentrado no plástico, material que 
apresenta a maior variedade de tipos 
(PET, PEAD, PP e PS, entre outros) 
e utilização (indústrias de alimentos 
e bebidas, automobilística e autope-
ças, brinquedos, saneamento etc.).

Agora, nesta edição, o propó-
sito é lançar luz sobre os demais 
materiais recicláveis, como o vidro, 
papel, papelão e metais ferrosos e 
não-ferrosos, para citar apenas os  

mais conhecidos.
A exemplo do trabalho desenvol-

vido anteriormente, além de reunir 
informações por meio de pesquisas 
em veículos de comunicação, órgãos 
do governo e diferentes organiza-
ções, tanto com abrangência regional 
quanto nacional, foram realizadas en-
trevistas com catadores de materiais 
recicláveis em diversas cidades bra-
sileiras. Tal cuidado foi e é fundamen-
tal quando o propósito é apresentar 
um quadro representativo do cená-
rio nacional. Pesam aí fatos como a 
extensão do território brasileiro – 5º 
maior país do mundo, de acordo com 
este critério – e as drásticas diferen-
ças socioeconômicas entre as 27 uni-
dades federativas e os 5.570 municí-
pios, até mesmo entre aqueles que 
fazem parte de um mesmo estado. 
Apenas compreendendo a dinâmica 

em cada região é possível compor 
um cenário do país o mais próximo  
possível da realidade.

Nesse sentido, um fato identifi-
cado na edição anterior, relacionado 
com a concentração de empresas que 
atuam na transformação de materiais 
plásticos pós-consumo nas capitais e 
grandes cidades das regiões Sudeste 
e Sul, repetiu-se nesta edição com 
todos os outros materiais recicláveis. 
Isso significa que na maior parte dos 
municípios brasileiros, notadamente 
aqueles das regiões Norte, Nordes
te e Centro-Oeste, as cooperativas 
de catadores enfrentam dificuldades 
em um nível bem superior ao de cen-
trais de triagem instaladas em cida-
des como São Paulo, Rio de Janeiro e 
Belo Horizonte.

Uma análise preliminar tende a 
justificar esse desequilíbrio por causa 
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de uma questão logística, pois, como 
as indústrias transformadoras con-
tam com suas unidades fabris nas 
principais metrópoles, uma central de 
triagem na região Norte, por exemplo, 
vê a sua receita – e interesse em con-
tinuar desenvolvendo o trabalho – di-
minuir por causa do custo para trans-
porte do material. A questão logística 
representa sim um obstáculo, mas o 
fato é que o fortalecimento concreto 
das centrais de triagem em cidades 
menores, e expansão consistente do 
volume de materiais recicláveis no 
Brasil, esbarram em problemas mais 
complexos.

Um deles está relacionado com a 
ausência de dados que possam ser 
considerados minimamente confiá-
veis. Esta deficiência tem feito com 
que uma informação, supostamen-
te equivocada, esteja sendo tratada 

como uma verdade inquestionável 
há bastante tempo. Trata-se da afir-
mação de que, considerando todos 
os materiais passíveis de reciclagem 
pós-consumo no Brasil, um percen-
tual muito baixo, estimado em ape-
nas 3 ou 4%, retorna efetivamente à 
cadeia produtiva para a fabricação de 
novos itens.

Embora diversas organizações 
vinculadas direta ou indiretamente ao 
setor de limpeza urbana e gestão de 
resíduos questionem o número, o fato 
é que o dado circula em todo o Brasil 
como se fosse uma “informação ofi-
cial”. Os reflexos decorrentes dessa 
divulgação, mesmo padecendo de 
veracidade, podem ser observados 
em dois campos, totalmente opostos, 
um positivo e outro negativo, e é difícil 
estabelecer para qual lado a balança 
está pendendo.

Positivamente, o número serve 
para que gestores públicos, empre-
sas e outros entes das sociedade ela-
borem políticas, planos e programas 
mais abrangentes, que contemplem 
não só os catadores, mas todos os 
atores envolvidos de alguma maneira 
com a reciclagem, aí incluídos os fa-
bricantes de embalagens, indústrias 
recicladoras, comércio e a população 
de forma geral.

Por outro lado, quando existe a 
percepção de que todos os esforços 
relacionados com a recuperação de 
materiais recicláveis revertem em re-
sultados medíocres, um número ex-
pressivo de pessoas tende a ficar de-
sanimada. Consequentemente, elas 
deixam de apoiar e/ou participar de 
iniciativas como separar os resíduos 
para a coleta seletiva ou envio para 
ecopontos, entre outras medidas.
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Anderson da Silva Nassif, gerente 
da Associação Nacional dos Cata
dores (Ancat), destaca que os dados 
de reciclagem no Brasil carecem de 
avaliações mais detalhadas, pois a 
maior parte das informações é forne-
cida pelos municípios. “Nem todas as 
cidades fornecem os dados e, mes-
mo entre aquelas que fornecem, não 
dá para saber se as informações são 
confiáveis, seja em sua totalidade 
ou da maneira correta.” Ele observa, 
ainda, que o mundo que envolve a 
cadeia de catadores é em sua maior 
parte informal. Dessa forma, portan-
to, não é possível ter uma rastreabili-
dade efetiva.

O diretor-presidente da Cooperlí
nia Ambiental do Brasil, José Carlos 
da Silva, concorda com a opinião do 
representante da Ancat. Criada em 
2000, a Cooperlínia atua em Paulínia, 
cidade vizinha de São Paulo; e José 
Carlos, que também é diretor do Ins
tituto Valoriza Resíduos by ablp, con-
versa frequentemente com represen-
tantes de diferentes fabricantes de 
embalagens, com plantas em várias 
cidades nas regiões Sudeste e Sul. 
Ele conta que as informações relata-
das por esses profissionais destoam 
bastante do baixo percentual de utili-
zação de materiais recicláveis.

No segmento de papelão, por 
exemplo, o índice de aproveitamento 
de resíduos reciclados para produzir 
novos itens é de aproximadamen-
te 60%, e na linha de plásticos para 
recipientes, em torno de 25%. Quan
do chegamos aos metais não-ferro-
sos, o percentual é de 18%, mas aí 
é preciso fazer uma separação por 
causa das embalagens de alumínio, 
que tem um índice de aproveitamento 
próximo de 100%, principalmente por 
causa das latas. No caso do vidro, 
as estimativas são de que a fabrica-
ção de produtos novos utiliza 28% de  
material reciclável. 

José Carlos frisa que, ao avaliar 
a composição desses diferentes ma-
teriais no contexto geral dos reciclá-

veis, não faz sentido afirmar que a 
reciclagem no Brasil é de apenas 3 
ou 4%. “Tem alguma coisa errada e é 
algo para pensarmos em contestar.”

Há quem possa questionar os 
números apresentados pelo diretor-
-presidente da Cooperlínia, com a 
justificativa de que eles são repre-
sentativos de apenas uma região, 
próxima da capital paulista. Este ar-
gumento, contudo, não tem susten-

tação. O motivo é que a maior parte 
das indústrias recicladoras está nas 
capitais e grandes cidades do Sul e 
Sudeste, exatamente onde estão as 
empresas com as quais José Carlos 
mantém contato.

Preços em queda

Há, no entanto, um ponto que 
tem chamado a atenção dos traba-
lhadores em centrais de triagem – o 
drástico recuo das cotações da maior 
parte dos materiais recicláveis após o 
fim da pandemia de covid-19. Áurea 
Aparecida Bueno, presidente da Co
reso, cooperativa em Sorocaba que 
chegou a contar com 5 unidades e 
aproximadamente 300 cooperados, 
define os últimos anos como uma 
“verdadeira decadência”. Atualmen
te, a Coreso reúne pouco mais de 50 
trabalhadores, distribuídos em 2 uni-
dades no município.

Ela conta que entre 2020 e 2021, 
o período mais crítico da pandemia, 
os ganhos foram muito bons. Pesou 
nesse sentido o fato de que uma 
parcela significativa da sociedade 
se comprometeu com a quarentena, 
com muitas pessoas trabalhando em 
casa – sistema home-office – e pou-
cas saindo de seus lares, respeitando 
os protocolos de segurança para evi-

Anderson Nassif, da Ancat: a maior parte da cadeia de catadores é informal

Áurea Bueno, da Coreso: valor 
hoje é tão baixo que não vale 

a pena prensar o material.
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tar a disseminação da doença.
O reflexo imediato dessa mudan-

ça de postura foi o aumento das com-
pras on-line de alimentos e diversos 
outros produtos. De acordo com in-
formações divulgados pelo Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria, Co
mércio e Serviços (MDIC), entre 2020 
e 2022, o comércio eletrônico brasi-
leiro movimentou aproximadamente 
R$ 450 bilhões. O número é mais do 
que o dobro do registrado no acu-
mulado dos três anos imediatamente 
anteriores (2017-2019), que girou em 
torno de R$ 178 bilhões.

Nesse novo cenário, muitas in-
dústrias, inclusive as de embalagens, 
enfrentaram dificuldades para manter 
o ritmo de produção. Um dos obs-
táculos foi a  redução do número de 
trabalhadores nas fábricas, e outro 
a falta de diversas matérias-primas. 

Para contornar o segundo problema, 
os fabricantes de embalagens bus-
caram no mercado de recicláveis os 
insumos necessários para manter a 
produção operacional. Mas, como 
muitas centrais de triagem suspende-
ram as suas atividades por causa da 
pandemia, a disponibilidade de ma-
teriais recicláveis diminuiu, e, conse-
quentemente, os preços subiram – lei 
da oferta e demanda.

Áurea lembra que, entre 2020 e 
2021, a Coreso comercializava o qui-
lo do papel colorido por valores en-
tre R$ 0,60 e R$ 0,80. Hoje, porém, 
a cotação do material equivale a 1/3, 
oscilando entre R$ 0,15 e R$ 0,20 o 
quilo. “O valor é tão baixo que nem 
vale a pena prensar o material, pois 
não paga os custos”, lamenta a pre-
sidente da cooperativa. Ela conta que 
o preço do papelão, que durante a 

pandemia de covid-19 chegou a ser 
vendido por quase R$ 3,00 o quilo, 
despencou para um patamar entre 
R$ 0,20 e R$ 0,25. “Os catadores de 
rua não pegam mais papelão porque  
não compensa.”

Os preços dos materiais reciclá-
veis estão recuando por uma combi-
nação de efeitos. Por um lado, com 
todas as cooperativas operando nor-
malmente, a oferta de produtos au-
menta e, naturalmente, a cotação cai. 
O problema, no entanto, é que muitas 
indústrias que utilizam material  reci-
clável como matéria-prima passaram 
a importar resíduos.

De acordo com o MDIC, no pri-
meiro semestre de 2024, foram com-
pradas 102,8 mil toneladas de restos 
de materiais, como aparas de plás-
tico, cacos e fragmentos de vidro, 
pedaços de papel e papelão e resí-
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duos de alumínio, vindos de fora do 
Brasil, a um custo de US$ 146 mi-
lhões. Em todo o ano passado, por 
sua vez, o volume importado foi de 
260,9 mil toneladas, representando  
US$ 388 milhões.

A Convenção de Genebra proíbe 
a circulação entre fronteiras de resí-
duos perigosos, mas não estabelece 
regras para outros tipos de materiais.

A partir do ponto de vista dos fa-
bricantes de embalagens, a importa-
ção de resíduos de outros países é 
positiva porque, geralmente, o custo 
é inferior ao do material triado nas co-
operativas brasileiras. Mas, mesmo 
nos casos em que o preço é equi-
valente ao praticado no Brasil, há a 
vantagem de realizar uma única ope-
ração, com volumes maiores, em vez 
de várias transações com diferentes 
centrais de triagem.

O volume de materiais recicláveis, 
a propósito, é adotado como um “blo-
queio de acesso” que as indústrias 
de transformação e  fabricantes de 
embalagens utilizam para conseguir 
economia de escala no momento que 
o resíduo chega às unidades fabris. 
Em vez de negociar com um grupo 
de pequenas e médias cooperativas 
de catadores, o que demandaria mais 
tempo e recursos, as indústrias que 
utilizam material reciclável estabele-
cem volume mínimos de entrega.

Essa prática, contudo, é motivo 
de queixas frequentes por parte das 
centrais de triagem, pois a maior par-
te delas acaba sendo obrigada a ne-
gociar com atravessadores, que pa-
gam valores mais baixos para garantir 
o seu lucro.

Embora as empresas que nego-
ciam diretamente com as indústrias 
transformadoras privem muitas cen-
trais de triagem de obter uma receita 
maior na venda de materiais, é gra-
ças à existência desses intermedi-
ários que pequenas associações e 
cooperativas menores, que muitas 
vezes não possuem documentação 
que permita a emissão de nota fis-

cal, conseguem comercializar suas 
produções.

Esse é o caso da AARC – Asso
ciação dos Agentes Recicladores 
de Crato (cidade cearense distante 
pouco mais de 500 quilômetros de 
Fortaleza), que existe desde 2010. 
Criada com 22 sócios, hoje ela reúne 
apenas 12  trabalhadores e processa 
1,5 tonelada de materiais recicláveis. 
O presidente licenciado da Associ
ação, Joaquim Francisco Silva dos 
Santos, conta que o material é com-
prado por um atravessador porque a 
AARC não tem documentação para 
emitir nota fiscal.

Ele afirma que há vários anos os 
cooperados discutem a possibilidade 
de transformar a Associação em uma 
cooperativa, mas os planos não pros-
peraram. Pesa negativamente nesse 
sentido o fato de que, em Crato, não 
há coleta seletiva, e segundo Joa
quim, a prefeitura não fornece qual-
quer apoio.

Até meados de agosto, a AARC 
recolhia os materiais recicláveis em 
duas fontes. Uma era nas ruas, em 
contato direto com os moradores e 
comerciantes da cidade. Outra, no 
entanto, era no lixão da cidade, que 
funcionava em local distante cinco 

quilômetros da área urbana de Crato. 
Em 15 de agosto, houve um incêndio 
no lixão, o maior de sua história, e os 
trabalhos para controlar o fogo e dis-
sipar a fumaça duraram mais de uma 
semana. Por causa do incêndio, o li-
xão foi interditado, e os resíduos cole-
tados na cidade estão sendo levados 
para um aterro particular, em Juazeiro 
do Norte.

Joaquim admite que, consideran-
do a situação atual, com associados 
da AARC procurando emprego por-
que estão desanimados com a receita 
financeira baixa e sem perspectivas 
de melhorias, existe a possibilidade 
de fechamento da Associação.

Também no estado do Ceará, 
mas funcionando na capital, Forta
leza, a Rede Ceará vive outra reali-
dade. Reunindo trabalhadores de 13 
associações e 6 grupos de catadores 
informais, a Rede faz a triagem do 
material reciclável que os caminhões 
da coleta seletiva recolhem na cida-
de. A qualidade do material, contudo, 
não é boa, então os associados bus-
cam diretamente no comércio de For
taleza outros resíduos. Desde o ano 
passado, outra fonte de material tem 
sido as grandes festas organizadas 
na cidade, como o Reveillon, pré-car-

Universo de catadores no Brasil é estimado em aproximadamente 1 milhão de pessoas
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demia. Ele diz que os juízes desco-
nhecem a realidade de uma coope-
rativa de catadores, em que todos 
os trabalhadores são de certa forma 
“sócios”, e acabam decidindo a favor 
do ex-cooperado descontente.

Na Cooperlínia, de José Carlos, 
foi adotada uma medida preventiva 
que tem se mostrado eficaz em casos 
semelhantes. Quando um trabalha-
dor inicia na cooperativa, ele ingressa 
como “aspirante a sócio” e, se aceito, 
antes ele escreve de próprio uma de-
claração em que afirma ter conheci-
mento do modelo de negócio. Desde 
que a Cooperlínia foi criada, há 24 
anos, houve 3 casos de ações traba-
lhistas, e em todas a cooperativa teve 
ganho de causa.

Profissionalização

Em Belém, no Pará, a Concaves 
chegou a ter 105 cooperados e triava 
mensalmente 150 toneladas de re-
síduos. Hoje, o número de trabalha-
dores está reduzido a 17, com uma 

naval e carnaval, entre outras. Nessas 
ocasiões, a prefeitura tem contratado 
alguns associados da Rede para o 
trabalho de coleta dos resíduos pas-
síveis de reciclagem.

O presidente da Rede Ceará, Cí
cero Glaudiano Nascimento de Sou
sa, avalia como positiva a decisão 
da prefeitura de incluir formalmente 
os catadores nas festas da cidade. 
Ele adianta, porém, que está preo-
cupado com uma possível interrup-
ção nesse tipo de trabalho, espe-
cialmente após os resultados das  
eleições municipais.

Quanto à venda dos materiais se-
parados, Cícero conta que não con-
segue chegar às indústrias e depen-
de dos atravessadores, pois a Rede 
Ceará não tem documentação formal. 
Atualmente, a média mensal de mate-
riais triados é de 80 toneladas.

Questionando sobre o volume 
de materiais recicláveis gerado nas 
praias de Fortaleza, um dos destinos 
turísticos mais buscados no Brasil, 
Cícero informou que todos os resídu-
os são recolhidos pelo serviço de co-
leta tradicional e levados para o aterro. 

Subsídios

Em 11 de julho deste ano, a Lei 
nº 14.260, de 2021, conhecida como 
a Lei de Incentivo à Reciclagem (LIR) 
ou “Lei Rouanet da Reciclagem”, foi 
regulamentada por meio do Decreto 
nº 12.106. Em linhas gerais, o objetivo 
é fomentar o uso de matérias-primas 
e de insumos de materiais recicláveis 
e reciclados por meio de incentivos 
fiscais às pessoas jurídicas e físicas.

Os trabalhadores em associações 
e cooperativas de catadores recon
hecem que toda e qualquer legisla-
ção voltada para o fortalecimento da 
indústria de reciclagem é positiva. 
Especificamente em torno da Lei nº 
14.260, contudo, eles são céticos, ao 
menos nesse momento, quanto às re-
ais possibilidades de mudanças efe-
tivas na forma como esse trabalho é 

realizado, reconhecido e remunerado.
Para Cristiano Gonçalves Cardo

so, presidente da Recifavela, coope-
rativa de catadores que atua na Vi
la Prudente, bairro da zona leste da 
cidade de São Paulo, a abrangência 
da Lei de Incentivo à Reciclagem é 
limitada, pois tende a beneficiar, pon-
tualmente, apenas as organizações 
que estão com toda a documentação 
em ordem, algo que não é comum  
no mercado.

Em sua opinião, as cooperativas 
e associações de catadores seriam 
efetivamente beneficiadas se o Poder 
Público remunerasse diretamente es-
ses trabalhadores, pois, a rigor, todos 
estão prestando um serviço à cidade. 
Áurea, da Coreso, também defende 
esse medida. Ela frisa que faz parte 
da Frente Parlamentar Mista das Mul
heres Catadoras, lançada em 2023, 
e que até agora não houve qualquer 
votação de projetos para beneficiar a 
classe. “Os governantes não se preo-
cupam em criar uma lei que obrigue 
as prefeituras a contratar cooperati-
vas. Eu não me conformo com o fato 
de que nós (catadores) tiramos mate-
rial que ia para o aterro sanitário, ia 
ser jogado fora. Nós separamos, ga-
rantimos o seu aproveitamento e ain-
da temos que pagar impostos como o 
PIS e o Cofins.”

Na avaliação de José Carlos, pre-
sidente da Cooperlínia e diretor do 
Instituto Valoriza Resíduos, a indús-
tria brasileira de reciclagem teria con-
dições concretas de se desenvolver 
caso o Poder Público investisse na 
qualificação e capacitação desses 
trabalhadores. “Infelizmente, porém, 
as nossas lideranças estão mais in-
teressadas em eternizar a figura do 
catador do que em profissionalizar.”

Cristiano, da Recifavela, conta 
ainda que algumas organizações es-
tão enfrentando problemas porque 
cooperados descontentes têm in-
gressado na Justiça com processos 
trabalhistas contra a cooperativa por 
causa da queda na receita pós pan-

Cícero Glaudiano, da Rede Ceará: 
para vender os materiais, é preciso 

recorrer a atravessadores.
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produção mensal de 40 toneladas de 
materiais recicláveis. Apesar da mu-
dança drástica de cenário, as expec-
tativas são positivas.

Pesa nesse sentido o fato de que 
a cooperativa teve a oportunidade, 
na última década, de acumular uma 
sólida experiência em torno das pos-
sibilidades de desenvolvimento das 
atividades na indústria da reciclagem. 

Para tanto, a Concaves estreitou o 
relacionamento com cooperativas de 
diferentes portes em outros estados, 
passou a estudar as oportunidades 
para reforçar a infraestrutura de seu 
galpão por meio da participação em 
editais públicos, e participar de cur-
sos organizados pela Organização 
das Cooperativas Brasileiras (OCB), 
entre outras ações. Quem teve a ini-
ciativa de trilhar esse caminho foi Dé
bora Gonçalves Baia, uma jovem que 

começou a trabalhar na cooperativa 
com 19 anos, em 2011, e atualmente 
é presidente da Concaves.

Decidida a aprender mais sobre  
“o mundo da reciclagem”, Débora 
prestou vestibular para a faculdade 
de Gestão Ambiental, pois acreditava 
que poderia contribuir de forma mais 
efetiva para a Concaves. Hoje, além 
dela, há mais duas cooperadas com 
curso universitário, e isso representa 
um diferencial para o dia a dia da coo-
perativa. “Além da experiência prática 
e do conhecimento do mercado, pos-
suímos hoje uma visão técnica.”

A presidente da Concaves conta 
que a conjugação dessas competên-
cias fez  toda a diferença para que 
eles firmassem um contrato com a 
prefeitura de Belém e ganhassem um 
edital do Banco da Amazônia, por 
exemplo. Ela relata, no entanto, que 

ainda hoje é comum que em deter-
minados grupos, quando há reuniões 
com representantes das iniciativas 
pública ou privada para discutir pro-
jetos, algumas pessoas fiquem es-
pantadas com o posicionamento e/ou 
propostas. “Com certeza, há um pre-
conceito, pois olham para nós como 
se fossemos coitadinhos.”

O contrato com a prefeitura du-
rou de 2015 a 2020, com a Conca
ves sendo remunerada pela coleta de 
materiais recicláveis e atividades de 
educação ambiental. Os catadores, 
àquela época, passaram a ter o mes-
mo ganho dos garis. Embora tenha 
sido dada prioridade para coopera-
dos da Concaves que trabalhavam no 
lixão do Aurá, nem todos se adapta-
ram ao formato de trabalho com horá-
rios estabelecidos e necessidade de 
uso de EPIs (Equipamentos de Prote
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para o fortalecimento do setor, e, 
principalmente, o forte envolvimento 
de grandes empresas, como Coca-
Cola, Pepsi, Nestlé e Tetra Pak. An
derson salienta que não está afir-
mando que essas empresas são as 
melhores do mundo, mas observando 
que elas estão envolvidas de alguma 
forma com o desenvolvimento do se-
tor. “O desafio que temos pela frente 
é atrair mais empresas”, conclui o ge-
rente da Ancat.

Para finalizar, é importante desta-
car que, independentemente do real 
volume de materiais recicláveis que 
retorna às indústrias para a fabrica-
ção de novos produtos, se depen-
desse apenas da legislação vigente, 
a economia circular no Brasil deveria 
ser muito mais pujante do que ob-
servamos há bastante tempo. A Lei 
Federal nº 12.305, de 2010, que ins-
tituiu a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), é mais conhecida 
por ter estabelecido que, até agosto 
de 2014 – uma década atrás –, todos 
os lixões existentes no país deveriam 
ter sido erradicados. Entretanto, ou-
tras diretrizes contidas na legislação, 
incentivam fortemente a coleta sele-
tiva, os sistemas de logística reversa 
e outras ferramentas relacionadas à 
implementação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos. Para tanto, estavam previs-
tos estímulos para o desenvolvimento 
efetivo de cooperativas e associações 
de catadores de materiais recicláveis, 
que deveriam constar dos Programas 
de Gerenciamento Integrado de 
Resíduos Sólidos (PGIRS) de cada 
município. Infelizmente, contudo, o 
ponto nevrálgico que impediu e conti-
nua impedindo um avanço consisten-
te da indústria recicladora no Brasil é 
a falta de uma visão analítica e vonta-
de política para identificar e promover 
a atividade, por meio de incentivos ou 
outros mecanismos, principalmente 
em torno da instalação de mais in-
dústrias recicladoras em regiões me-
nos assistidas do Brasil.

ção Individual).
O contrato com a prefeitura só foi 

firmado porque a cooperativa conse-
guiu regularizar toda a sua documen-
tação. Curiosamente, no entanto, um 
fato que deveria servir de exemplo 
para outras cooperativas, se transfor-
mou em ferramenta de acusação. Em 
vez de regularizar as suas organiza-
ções para pleitear serviços similares, 
os dirigentes de outras cooperativas 
passaram a  atacar a Concaves por 
causa do contrato com a prefeitura, 
insinuando que eles tinham algum 
acordo ilegal. O que os críticos não 
sabiam é que, ao longo dos cinco 
anos, a prefeitura atrasou os paga-
mentos inúmeras vezes.

Para que o trabalho tivesse conti-
nuidade, a prefeitura deveria realizar 
um novo edital, algo que a gestão atu-
al não fez. Houve até associações de 
catadores que decidiram se transfor-
mar em cooperativas para participar 
de uma disputa, que não houve. O 
problema, no entanto, é que o serviço 
de coleta seletiva em Belém deixou de 
ser prestado de forma regular por vá-
rios meses, sendo retomado apenas 
recentemente. Débora lamenta esse 
hiato que houve, pois as cooperativas 
de catadores e a reciclagem de forma 
geral acabam caindo em descrédito.

Recentemente, a Concaves reto-
mou a prestação do serviço de co-
leta seletiva em Belém, mas agora 
contratada diretamente pela Ciclus 
Amazônia, o consórcio que venceu a 
licitação para limpeza urbana na ci-
dade. Débora adianta, contudo, que 
estão em curso algumas negociações 
para que os serviços sejam realiza-
dos no mesmo molde de 2015 a 2020, 
com os catadores atuando como  
agentes ambientais.

O gerente da Ancat, Anderson, 
admite que a indústria brasileira de 
reciclagem, considerando o univer-
so de cooperativas e associações 
de catadores, não tem apresentado 
evoluções significativas ao longo dos 
últimos anos. Isso equivale dizer que 
ainda há muito a ser feito para que 
os trabalhadores que atuam nesse 
mercado sejam mais reconhecidos. 
Sem sombra de dúvida, eles são o 
elo mais importante de toda a ca-
deia, mas, ainda assim, padecem  
de muita fragilidade.

Para o representante da Ancat, 
embora ainda exista um longo cami-
nho a ser percorrido, não podemos 
esquecer dos avanços registrados 
nas duas últimas décadas, com me-
lhorias significativas em diversas or-
ganizações, legislações específicas 

Débora Baia, da Concaves: diferencial é ter experiência 
na prática e bons conhecimentos técnicos.
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PÁGINAS VERDES

João Manoel da Costa Neto, 
Diretor-presidente da  

SP Regula

Limpeza urbana em São Paulo 
evolui com SP Regula

C riada pela lei municipal nº 
17.433/2020, a Agência Re
guladora de Serviços Públi

cos do Município de São Paulo (SP 
Regula) é uma autarquia vinculada  
ao Gabinete do Prefeito, com auto-
nomia administrativa, financeira e or-
çamentária. Ela é responsável  pela 
regulação e fiscalização dos serviços 
delegados da cidade de São Paulo, 
entre eles a coleta, transporte, trata-
mento e destinação final de resíduos 
domiciliares e resíduos dos serviços 
de saúde, atividades que são realiza-
das, desde 2004, por duas conces-
sionárias, a Ecourbis e a Loga.

A SP Regula é dirigida por meio 

de um órgão colegiado, compos-
to por cinco diretores. O advogado  
João Manoel da Costa Neto ingres-
sou na diretoria da Agência em abril 
de 2021 e, em fevereiro de 2023, foi 
nomeado diretor-presidente. É ele 
quem conta as novidades relaciona-
das com os serviços de limpeza ur-
bana e gestão de resíduos na capital 
paulista, e dá detalhes sobre o mo-
delo adotado em São Paulo, onde a 
coleta de resíduos domiciliares e dos 
serviços de saúde é de responsabi-
lidade de duas concessionárias; e a 
varrição, limpeza de bueiros, poda 
e capina, entre outros, fica a cargo  
de seis empresas.

1  Começamos a nossa entrevista 
com a pergunta que não poderia 
faltar. O que levou a Prefeitura de 
São Paulo a renovar, por mais 20 
anos, o contrato com as 2 conces-
sionárias que atuam na capital des-
de 2004? A qualidade dos serviços  
prestados? O cumprimento das 
obrigações contratadas em 2004?

A prorrogação dos contratos com 
as concessionárias foi uma decisão 
pautada pela legalidade e pela efi-
ciência administrativa, prevista tan-
to na legislação quanto no edital da  
licitação de 2004.

Esse processo foi conduzido de 
forma criteriosa ao longo de dois anos 
e meio por uma equipe técnica alta-
mente qualificada da Prefeitura, com 
o apoio da Fundação Instituto de Pes
quisas Econômicas (FIPE). Durante 
esse período, foram avaliados diver-
sos cenários, incluindo a possibilida-
de de realizar uma nova licitação.

Duas razões fundamentais emba-
saram a escolha pela prorrogação. A 

primeira foi a oportunidade de corri-
gir desequilíbrios contratuais que se 
arrastavam desde 2009, o que gerou 
uma economia expressiva para o mu-
nicípio, na ordem de R$ 8,8 bilhões  
aos cofres públicos. Esse resultado re-
flete o compromisso da atual gestão, 
sob a liderança do Prefeito Ricardo 
Nunes, em garantir uma gestão fiscal 
responsável e eficiente. Além disso, 
ao evitar uma longa e incerta disputa 
judicial, garantimos a continuidade de 
um serviço essencial, que conta com 
a aprovação de mais de 80% da po-
pulação, segundo pesquisas anuais.

A segunda razão foi a moderniza-
ção dos contratos. A renovação incluiu 
a atualização das obrigações das con-
cessionárias, alinhando-as às novas le-
gislações, tecnologias e práticas inter-
nacionais, além de introduzir metas de 
desempenho e uma remuneração va-
riável. Essas medidas asseguram uma 
governança contratual mais eficiente, 
moderna e transparente, em linha 
com as diretrizes da atual gestão mu-
nicipal, que busca garantir serviços de 

qualidade e em conformidade com os 
padrões mais elevados de eficiência.

É também importante ressaltar o 
papel do Tribunal de Contas do Mu
nicípio, que acompanhou todo o pro-
cesso desde o seu início. O Tribunal 
aprovou a prorrogação e recomendou 
ajustes necessários, que foram pron-
tamente incorporados pela equipe 
técnica da SP Regula, reforçando ain-
da mais a seriedade e a transparência 
dessa decisão.

2  Em que difere o contrato de 2004 
para o contrato renovado em junho 
deste ano?

O contrato renovado em junho 
deste ano traz mudanças significati-
vas em relação ao contrato original de 
2004. Ao longo dos últimos 20 anos, 
o cenário global evoluiu considera-
velmente, especialmente no que diz 
respeito às questões ambientais e de 
sustentabilidade. Nesse contexto, a 
SP Regula aproveitou a oportunidade 
da renovação para modernizar os ser-
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viços, assegurando que eles estejam 
em pleno alinhamento com as novas 
exigências legais e com as melhores 
práticas ambientais e tecnológicas.

Entre as principais inovações, des
taca-se a construção de três Ecopar
ques, que serão fundamentais para 
aumentar a reciclagem, melhorar o 
tratamento de resíduos orgânicos e 
gerar energia elétrica a partir desses 
materiais. A meta é ambiciosa: reduzir 
em 70% o volume de resíduos envia-
dos aos aterros até 2040. Esse foco na 
sustentabilidade ambiental é um refle-
xo direto da visão de longo prazo da 
atual gestão, que busca implementar 
soluções inovadoras e ambientalmen-
te responsáveis.

Outro ponto de destaque é a mo-
dernização da frota de veículos, que 
passará a contar com modelos movi-
dos a gás e eletricidade, reforçando 
o compromisso com a redução das 
emissões de carbono e a melhoria da 

qualidade do ar na cidade. Além dis-
so, os resíduos passarão a ser mais 
valorizados, gerando empregos, ren-
da e energia, o que contribui para o 
desenvolvimento econômico susten-
tável da capital.

A renovação contratual também 
prevê a introdução de novos equipa-
mentos para coleta mecanizada, au-
mentando a eficiência do serviço. Os 
processos de tratamento de resíduos 
serão aprimorados, o que permitirá 
uma redução de dois terços no volu-
me de resíduos destinados aos ater-
ros, trazendo benefícios tanto econô-
micos quanto ambientais.

Em resumo, o novo contrato refle-
te as transformações dos últimos 20 
anos e está em sintonia com as me-
tas de sustentabilidade e inovação 
da atual gestão, garantindo que São 
Paulo siga avançando no caminho da 
modernização e da responsabilidade 
ambiental.

3  Quando o novo contrato começa 
a vigorar?

O aditivo referente à prorrogação 
dos contratos foi assinado no dia 13 
de junho de 2024. A partir dessa data, 
as novas obrigações das concessio-
nárias entraram em vigor, garantindo 
que as melhorias previstas no contra-
to renovado já comecem a ser imple-
mentadas de forma imediata.

4  A renovação do contrato é uma 
clara demonstração de satisfação 
da Prefeitura com o resultado dos 
serviços das duas concessionárias. 
Ao longo dos últimos 20 anos fo-
ram feitas pesquisas de satisfação 
com a população? Quais foram os 
resultados?

A renovação dos contratos não 
foi baseada exclusivamente na satis-
fação da Prefeitura com os serviços 
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prestados, embora as concessioná-
rias tenham sido consistentemente 
bem avaliadas em pesquisas anuais 
de satisfação junto à população ao 
longo dos últimos 20 anos. Essas 
pesquisas indicaram uma aprovação 
superior a 80%, refletindo a qualidade 
do serviço percebida pela população.

No entanto, a decisão de renovar 
os contratos foi resultado de uma aná-
lise técnica criteriosa, que comparou 
os cenários de prorrogação e de uma 
nova licitação. A prorrogação foi con-
siderada a opção mais vantajosa, pois 
permitiu a adoção de metas ambien-
tais mais ambiciosas de forma rápida, 
garantiu a continuidade do serviço 
com menor risco de interrupções e 
solucionou disputas contratuais que 
geraram benefícios financeiros subs-
tanciais para o município, incluindo 
uma economia de R$ 8,8 bilhões.

Portanto, além da satisfação da 
população, a decisão foi fundamenta-
da em uma série de fatores técnicos 
e jurídicos que asseguraram o melhor 
resultado para a cidade.

5  Qual será a participação da po-
pulação na fiscalização dos servi-
ços em apoio à SP Regula?

A participação da população é es-
sencial para garantir que os serviços 
sejam executados conforme o previs-
to nos contratos. A Prefeitura de São 
Paulo oferece diversos canais para 
que os cidadãos possam acompanhar 
e fiscalizar as atividades, contribuindo 
diretamente com a SP Regula.

Entre os principais canais de co-
municação está a Central 156, que 
funciona 24 horas por dia para re-
ceber solicitações, reclamações e 
dúvidas relacionadas aos serviços 
públicos. Além disso, existem linhas 
específicas para temas como ilu-
minação pública (0800 779 0156) e  
limpeza pública (0800 777 7156).

No caso da SP Regula, a popula-
ção também pode contribuir por meio 
da Ouvidoria, que está disponível 
pelo telefone 156 (opção 5) ou pelo 
e-mail ouvidoria@spregula.sp.gov.br. 
A SP Regula também tem um site 

oficial, onde a população pode aces-
sar informações e entrar em conta-
to com a assessoria de imprensa,  
caso necessário.

Esses canais garantem que a 
população tenha um papel ativo na 
fiscalização e no acompanhamento 
dos serviços, reforçando a transpa-
rência e a qualidade das operações 
contratadas.

6  Quais os valores totais dos con-
tratos e dos investimentos de cada 
concessionária?

O valor total previsto para a pror-
rogação dos contratos é de R$ 40,63 
bilhões para a Ecourbis e R$ 38,16 
bilhões para a Loga, ambos calcula-
dos em outubro de 2022. Em termos 
de investimentos, o total será de R$ 
12,66 bilhões ao longo do período 
de concessão, sendo que uma par-
te significativa desse montante será 
destinada à construção de três Eco
parques nas zonas Sul, Leste e Norte 
da cidade, com o objetivo de moder-
nizar a gestão de resíduos e ampliar a 
capacidade de reciclagem e geração 
de energia.

A Ecourbis investirá R$ 6,48 bi-
lhões na área Sudeste da cidade, en-
quanto a Loga fará um investimento 
de R$ 6,19 bilhões na área Noroeste. 
Esses valores incluem a modernização 
da frota de veículos, melhorias tecno-
lógicas e a implementação de novas 
infraestruturas que visam aumentar a 
eficiência dos serviços e atender às 
metas ambientais estabelecidas nos 
contratos renovados.

7  Os aterros existentes têm capa-
cidade para continuar recebendo 
resíduos pelos próximos 20 anos? 
O que está planejado para garantir 
a disposição final ambientalmente 
adequada pelos próximos 20 anos?

Os aterros existentes têm capaci-
dade para operar pelos próximos 20 
anos, com planos já em andamento 
para garantir a disposição final ambien-
talmente adequada. No agrupamento 
Sudeste, a Ecourbis está planejando a 
ampliação do aterro municipal, o que 

aumentará sua capacidade para mais 
30 anos. Já no agrupamento Noroes
te, operado pela Loga, o aterro parti-
cular utilizado possui capacidade sufi-
ciente para atender à demanda até o  
final do contrato.

Além disso, a construção dos três 
Ecoparques e das Unidades de Re
cuperação Energética (UREs) será 
essencial para desviar mais de 70% 
dos resíduos do envio direto aos ater-
ros. Esses projetos vão possibilitar um 
tratamento mais sustentável dos resí-
duos, contribuindo para a redução do 
volume destinado aos aterros e para 
o cumprimento das metas ambientais 
estabelecidas, como a geração de 
energia e o aumento da reciclagem.

8  Na vigência dos contratos que 
foram renovados, estão contempla-
das novas rotas tecnológicas para o 
tratamento dos resíduos e disposi-
ção final dos rejeitos?

Sim, a renovação dos contratos 
inclui novas rotas tecnológicas para 
o tratamento de resíduos e a disposi-
ção final dos rejeitos, colocando São 
Paulo na vanguarda do tratamento de 
resíduos sólidos no Brasil. Alinhada 
ao Plano Nacional de Resíduos Sóli
dos (Planares), a cidade será pionei-
ra na adoção de técnicas avançadas  
e sustentáveis. 

Até o final deste ano, São Paulo irá 
universalizar a coleta seletiva e iniciar 
a coleta dedicada de vidro, um avan-
ço importante na separação de mate-
riais recicláveis. Também serão imple-
mentadas tecnologias de separação 
mecanizada, que permitirão uma se-
paração mais eficaz entre recicláveis 
e orgânicos, tornando o processo de 
coleta e tratamento mais eficiente.

No que diz respeito aos resíduos 
orgânicos, serão adotadas técnicas 
como compostagem e biossecagem, 
além da recuperação energética, que 
transformará resíduos em energia 
elétrica.

Esse modelo de recuperação, 
inspirado em práticas de sucesso já 
consolidadas em países da Europa, 
Japão e algumas cidades dos EUA, 
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representa um grande avanço na valo-
rização dos resíduos sólidos urbanos.

São Paulo reafirma sua tradição de 
ser uma cidade de referência nacional 
em serviços públicos, especialmen-
te na gestão de resíduos sólidos. As 
inovações previstas no contrato reno-
vado reforçam o compromisso da ad-
ministração em garantir um serviço de 
excelência, sustentável e alinhado às 
melhores práticas mundiais.

9  Os  resíduos da construção civil 
representam um volume expressivo 
do total de resíduos urbanos ge-
rados diariamente em São Paulo. 
Existe algum plano da SP Regula 
para fiscalizar a destinação ambien-
talmente correta desse material?

A SP Regula monitora de forma ri-
gorosa a destinação dos resíduos da 
construção civil (RCC) em São Paulo 
por meio de um sistema eletrônico de 
controle. Todas as áreas receptoras 
desses resíduos são obrigadas a se 
cadastrar junto à Prefeitura, apresen-
tar a devida documentação e passar 
por verificações antes de serem apro-
vadas como destinos adequados.

O monitoramento é realizado atra-
vés do Sistema Coletas RCC, que utili-
za documentos eletrônicos para regis-
trar o tipo e a quantidade de resíduos 
transportados. Quando os resíduos 
chegam às áreas de destinação, es-
ses documentos são conferidos para 
garantir que o material descarregado 
corresponde ao que foi previamen-
te declarado, assegurando a trans-
parência e a conformidade com as  
normas ambientais.

Atualmente, São Paulo conta com 
239 áreas cadastradas para receber 
RCC, das quais 57 são áreas de trans-
bordo e triagem. Nesses locais, os re-
síduos são separados, encaminhados 
para reciclagem ou, quando necessá-
rio, direcionados para aterros. As re-
cicladoras que processam esses ma-
teriais operam tanto na cidade quanto 
na Grande São Paulo, contribuindo 
para a redução do impacto ambiental 

e o reaproveitamento dos resíduos.

10  O sistema de coleta, transpor-
te, tratamento e destinação final 
de resíduos dos serviços de saúde, 
em São Paulo, é um modelo a ser 
copiado por grandes cidades bra-
sileiras. A SP Regula tem sido con-
sultada por outros municípios para 
conhecer o seu trabalho?

O sistema de coleta, transporte, 
tratamento e destinação final de resí-
duos de saúde em São Paulo é am-
plamente reconhecido pela sua efici-
ência e tem despertado o interesse 
de outras grandes cidades brasileiras. 
A SP Regula gerencia esses serviços 
por meio de duas concessionárias: a 
Loga, que atende a região Noroeste, 
e a Ecourbis, responsável pela região 
Sudeste. Juntas, elas atendem cerca 
de 27 mil estabelecimentos de saúde 
cadastrados, incluindo hospitais, far-
mácias, clínicas e laboratórios. 

Além da coleta, as concessioná-
rias oferecem suporte contínuo por 
meio de equipes de educação am-
biental que informam os estabeleci-
mentos sobre os horários de coleta 
e fornecem materiais como o Manu
al de Gerenciamento dos Resíduos 
de Saúde. Também são disponibili-
zados documentos de identificação, 
como o cartão verde ou selo prata, 
que são essenciais para a fiscali-
zação e o controle adequado dos  
serviços prestados.

Os resíduos de saúde, classifica-
dos como biológicos, químicos ou 
perfurocortantes, são geridos de for-
ma exclusiva pelas concessionárias 
contratadas pela SP Regula, o que 
garante a segurança e a rastreabili-
dade desses materiais ao longo de 
todo o processo. Esse modelo de 
gestão, com foco na eficiência e na 
responsabilidade ambiental, tem sido 
estudado por outras cidades que bus-
cam aprimorar seus próprios siste-
mas de gestão de resíduos de saúde, 
consolidando São Paulo como uma  
referência nesse setor.
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Espaço da COP 30

E ntre 10 e 21 novembro de 2025, 
a atenção das principais lide-
ranças mundiais nas áreas po-

lítica, ambiental, social e empresarial, 
entre outras, estará voltada para a 
30ª edição da Conferência da ONU 
sobre Mudanças Climáticas, a COP 
30. O evento será realizado em Belém 
(PA), e, desde a definição da capital 
do Pará como palco do maior evento 
global com foco em meio ambiente, 
representantes dos mais diversos 
segmentos da sociedade brasileira 
têm externado as suas preocupa-
ções e considerações sobre o local. 
A maior parte das manifestações 
está relacionada com a infraestrutura 
do município, envolvendo questões 
como segurança, saneamento básico, 
limpeza urbana, gestão adequada de 
resíduos e capacidade hoteleira para  
receber os visitantes.

O Instituto Valoriza Resíduos by 
ablp foi a primeira entidade de classe 
do setor, ainda no primeiro semestre 
de 2023, a pontuar os desafios que 
Belém precisa superar para influen-
ciar positivamente a percepção mun-
dial, especificamente em torno dos 
serviços de coleta, transporte, trata-
mento e disposição final ambiental-
mente adequada dos resíduos sólidos 
urbanos. O anúncio do governo fede-
ral sobre a escolha de Belém para ser 
a sede da COP 30 foi feito em maio do 
ano passado, apenas um mês depois 
de o Instituto promover na capital 
paraense o primeiro “Curso Técnico 
Integrado – Erradicação de Lixões, 
Implantação/Operação de Aterros 
Sanitários e Valorização de Resíduos”,  
entre 11 e 13 de abril de 2023.

Com o objetivo de continuar acom-
panhando, e principalmente contribuir, 
para que a COP 30 seja um evento 
que fortaleça a imagem do Brasil no 
cenário internacional, o IVR tem se 
mobilizado em algumas frentes.

A primeira foi a realização, entre 
27 e 29 de agosto deste ano, do 1º 
Seminário de Resíduos Sólidos 
em Belém. Na sequência, em 30 e 
31 do mesmo mês, foi organizada 
a primeira turma do então inédito 
Curso Interativo de Capacitação 
de Profissionais para Elaboração 
de Projetos de Aterros Sanitários. 
Finalmente, merece destaque o lan-
çamento, por parte do Instituto, do 
Programa Água+, Lixo-, que reúne a 
Universidade Federal do Pará (UFPA), 
Mútua-PA e CREA-Pa, além de contar 
com o apoio de empresas, universitá-
rios e cooperativa de catadores, entre 

outros parceiros (mais informações às 

páginas 22 e 38).
Outra iniciativa do Instituto Va

loriza Resíduos by ablp está mate-
rializada nesta edição da Revista 
Limpeza Pública, que traz uma nova 
seção, que deverá permanecer como 
um espaço fixo até o encerramento 
e balanço da COP 30. Ele será de-
dicado para reproduzir, sintetizar e 
analisar as principais notícias vindas 
de Belém, com um olhar mais atento 
para os desdobramentos e novidades 
na área de limpeza urbana e gestão 
de resíduos.

Nova operadora

Entre as diversas notícias que cir-
culam desde o ano passado sobre os 
serviços de limpeza pública, a mais 
relevante, por enquanto, foi a assina-

Conferência do clima em foco
Revista Limpeza Pública contará com um espaço fixo para trazer as principais notícias 

relacionadas com a limpeza urbana e manejo de resíduos em Belém, município onde será 
realizada a COP 30. Iniciativa reflete a preocupação e disposição do Instituto Valoriza 

Resíduos by ablp em contribuir de maneira concreta para a realização do evento.

Quando Belém foi indicada para ser a sede da COP 30, surgiram preocupações 
por causa dos problemas na limpeza urbana. Na imagem, de janeiro de 2024, 
moradores atearam fogo na rua em protesto por conta do lixo acumulado. 
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tura do contrato entre a prefeitura de 
Belém e a Ciclus Amazônia, empresa 
que assumiu, em 15 de abril de 2024, 
as operações de coleta, varrição, 
transporte e disposição final de re-
síduos urbanos, por meio do modelo 
de Parceria Público-Privada (PPP).

O IVR avalia que este contrato 
veio em boa hora, pois Belém preci-
sa apresentar-se em melhores con-
dições, do ponto de vista de limpeza 
pública, para a COP 30, o maior even-
to ambiental do planeta, em 2025.

Recursos financeiros

Em meados de julho deste ano, 
em visita oficial à capital paraense, 
o ministro da Casa Civil, Rui Costa, 
afirmou que o governo federal, jun-

tamente com o governo estadual e a 
prefeitura de Belém, assumiram o de-
safio de garantir a realização da COP 
30 com a mais absoluta qualidade. 
As estimativas são de que o evento 
atraia mais de 60 mil pessoas, entre 
delegações, empresários, investido-
res, pesquisadores, organizações in-
tergovernamentais, ONGs, ativistas e 
outros públicos. Participam da confe-
rência todos os 193 países da ONU e 
5 territórios. O investimento do gover-
no federal para a COP 30, por meio 
da Itaipu, BNDES e Novo PAC, é de 
cerca de R$ 3,7 bilhões.

No início de setembro, o jornal O 
Liberal trouxe uma entrevista com o 
presidente do Banco da Amazônia, 
Luiz Lessa. O executivo discorreu 
sobre diversos temas e o aporte de 

recursos direcionado para Belém e 
a COP 30 foi um deles. Na avaliação 
do executivo, “o evento é uma opor-
tunidade ímpar para implementar mu-
danças significativas na abordagem 
ao desenvolvimento e à preservação 
ambiental”.

Ele disse que a expectativa é de 
que as discussões durante o evento 
tenham como efeito provocar refle-
xões essenciais sobre a Amazônia, 
permitindo que o desenvolvimento 
sustentável se torne uma realidade 
na região. Quanto ao direcionamen-
to dos recursos, Lessa informou que 
estão sendo alocados em projetos de 
logística, transição energética e sa-
neamento ambiental, as áreas mais 
sensíveis para promover a melhora da 
qualidade de vida das pessoas.
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Sistema avançado de ultrafiltração para tratamento de efluentes e 
produção de água potável de alta qualidade com eficiência.

Inovação em Ultrafiltração

SMART-MEM Tubulação
de entrada

Seletor

Tubulação
de Ar

Bombas de Iodo

Decantador

C-TECH

Membranas de Fibra Oca: Remoção eficiente de bactérias e vírus 
com poros menores que 0,02 µm.

Filtração sem Subprodutos Químicos: Elimina 99,99999% dos 
micro-organismos sem gerar subprodutos nocivos.

Operação Modular e Adaptável: Ideal para áreas remotas ele
se adapta a diferentes volumes de água.

Automação e Monitoramento Remoto: Automação e Monitoramento Remoto: Controle automatizado 
com supervisão em tempo real, garantido pela expertise da AST.

Sequencing Batch Reactor (SBR): Realiza todas as etapas de 
tratamento em um único tanque, otimizando espaço e recursos.

Alta Eficiência na Remoção de Nutrientes: Remove nitrogênio e 
fósforo de forma eficaz, atendendo às mais rígidas normas 
ambientais.

Baixa Produção de Lodo Residual: Reduz o descarte e
diminui custos operacionais.

Automação Avançada:Automação Avançada: Controle total dos ciclos com PLC,
garantindo operação eficiente, com a precisão da AST.

A tecnologia C-TECH representa um avanço significativo no 

tratamento de efluentes, oferecendo eficiência e sustentabilidade.

Processo Cíclico de Lodo Ativado
A AST traz o C-TECH, uma solução tecnológica avançada para
tratamento de efluentes, trazendo alta eficiência em um único sistema.



Água plus-circle, Lixo minus-circle

A despeito de divergências 
quanto ao volume estimado 
de resíduos sólidos urbanos 

(RSU) que chega aos oceanos todos 
os anos – algumas organizações cal-
culam o número em mais de 6 milhões 
de toneladas e outras em aproxima-
damente 25 milhões de toneladas –, 
o fato é que o lixo no mar se tornou 
um problema global, que impacta 
todos os países. Outro fato é que a 
maior parte – em torno de 80% – do 
amontoado de resíduos que chega 
aos oceanos foi descartada de forma 
indevida em rios urbanos.

A boa notícia, se é que pode-
mos considerar dessa forma, é que 
em todo mundo também aumenta o 
número de iniciativas, por  diferen-
tes entes da sociedade, com foco 
na redução do lixo no mar. E a mais 
recente delas, o “Programa Água+, 
Lixo- (Água mais, Lixo menos)“, está 
sendo conduzida pelo Instituto Valo
riza Resíduos by ablp e Instituto Água 
Mais. A preocupação destes institu-
tos com o tema é bastante antiga e, 
ao longo dos últimos anos, eles têm 
apoiado diversos estudos, projetos, 
mobilizações e outros movimentos 
com esse objetivo.

O “Água+, Lixo-“ foi lançado ofi-
cialmente na última semana de agos-
to, em Belém, durante a realização de 
um seminário sobre resíduos sólidos 
que o Instituto realizou na capital pa-
raense (ver página 38). Apoiado nos pi-

lares social, educacional e ambiental, 
o Programa teve início com importan-
tes apoiadores e patrocinadores, que 
atuarão de forma integrada. Fazem 
parte da lista a Universidade Federal 
do Pará (UFPA), Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Pará 
(CREA-PA), Mútua, a Caixa de Assis
tência dos Profissionais do CREA-
PA; Instituto Água Mais, Cooperativa 
Concaves e Composta Belém.

O Rio Tucunduba, que atravessa 
a capital paraense e deságua no Rio 
Guamá, foi escolhido para receber o 
piloto do “Água+, Lixo-“. A sua bacia 
está localizada na porção sul do mu-
nicípio e a estratégia definida pelo Va
loriza Resíduos para avaliar a eficácia 
ou não do Programa consiste em de-
limitar um trecho do Tucunduba para 
o desenvolvimento do trabalho, com 
a instalação de duas barreiras flutu-
antes. O trecho escolhido fica entre a 
Ponte São Domingos e a ponte próxi-
ma da avenida Perimetral da Ciência, 
que corta a UFPA.

Especificamente em relação às 
ações que serão promovidas, o pri-
meiro passo foi a instalação de bar-
reiras, na altura da Ponte São Do
mingos. O objetivo aí é impedir e/
ou reduzir de forma mais expressiva 
que os materiais descartados desde 
a nascente do Tucunduba até aquele 
ponto sigam em frente. Dessa forma, 
será possível avaliar de forma mais 
detalhada a responsabilidade da co-

munidade que vive na margem do rio, 
após a Ponte São Domingos, em tor-
no do volume e dos tipos de materiais 
descartados no trecho selecionado 
pelo IVR.

A partir de uma identificação 
mais  clara da realidade no trecho 
selecionado, o Valoriza Resíduos, 
por meio dos parceiros, promoverá 
ações voltadas para a educação e 
conscientização ambiental da popu-
lação local, bem como orientações 
a respeito da possibilidade de ob-
tenção de receita com a reciclagem 
do material que é descartado no rio. 
Complementarmente, por meio da 
parceria com a Cooperativa Conca
ves, os resíduos  retidos na barragem, 
antes da Ponte São Domingos, serão 
recolhidos e, desde que seja possível 
aproveitá-los, eles serão vendidos.

O “Programa Água+, Lixo-“ conta-
rá ainda com sistemas informatizados 
e aplicativos para monitorar, registrar 
e analisar as informações obtidas 
durante todo o desenvolvimento das 
ações ao longo de períodos de tem-
po, que podem ser quinzenais ou 
mensais. Outro cuidado, certamen-
te, diz respeito à qualidade efetiva da 
qualidade da água no Tucunduba.

Além do piloto em Belém, em 
2025, o “Água+, Lixo-“ deverá ser de-
senvolvido em Salvador, capital da 
Bahia, mas aí com parceiros locais.

A expectativa do Valoriza Resídu
os com o Programa é contribuir para 
a melhora da qualidade das águas 
naturais de rios urbanos, inicialmen-
te por meio da retirada dos resíduos 
sólidos descartados de forma ina-
dequada nesses locais. Simultane
amente, com o apoio de parceiros, 
serão desenvolvidas ações para 
sensibilizar a população, com ações 
educacionais e comportamentais, 
mobilizando autoridades municipais 
e engajando-as junto às populações 
ribeirinhas e à sociedade em geral a 
respeito da importância de preservar 
e cuidar de todos os cursos d’água.

Mais um esforço 
contra o lixo no mar

Em Belém, com o apoio de diversos parceiros, o Instituto 
Valoriza Resíduos lançou o programa Água+, Lixo-, com uma 

estratégia que mescla ações sociais, educacionais e ambientais. 
O sucesso de programa depende fundamentalmente do 

engajamento e envolvimento da população.
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LANÇAMENTO DO
APLICATIVO OFICIAL!
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ARTIGO TÉCNICO

Aterros sanitários com valorização 
energética: uma solução sustentável e 

economicamente viável para disposição 
adequada dos resíduos sólidos urbanos

Introdução

Os resíduos das atividades hu-
manas são gerados continuamente 
e a sua gestão sempre foi um dos 
principais desafios da humanida-
de, desde a Idade Média até os dias  
atuais (Santos, 2009). 

Na década de 1960, surgiu o con-
ceito de sustentabilidade ambiental, 
que no campo da gestão de resídu-
os foi sendo desenvolvido gradual-
mente, acabando sendo atrelado a 
uma hierarquia na gestão de resíduos 
com atividades prioritárias às outras, 
conforme esquematizado na Figura 1 
(abaixo). Mais recentemente, na déca-

da de 2010, surgiu com força o con-
ceito da Economia Circular, em que 
haveria ruptura com o modelo econô-
mico atual predominante – Economia 
Linear –, passando as atividades eco-
nômicas e sociais a minimizar e sem-
pre que possível eliminar o consumo 
de recursos naturais, utilizando o má-
ximo possível os recursos que estão 
nas atividades humanas, sendo que 
um bem, quando esgotada a sua vida 
útil, deve ser recuperado ou recria-
do como outro bem. Desta forma, a 
utilização dos recursos na sociedade 
gera ciclos ininterruptos, minimizan-

do a geração de resíduos e  necessi-
dade da disposição final.

A sociedade e os arranjos produ-
tivos já iniciaram uma transição para 
uma Economia Circular. As ações 
necessárias para a adoção desse 
modelo envolve transformações pro-
fundas, necessidade de desenvolvi-
mento de soluções disruptivas, mu-
danças de hábitos sociais e culturais, 
além da necessidade de resolver de-
safios de ordem econômico-financei-
ra (Ribeiro, 2024), porém, ainda há um 
longo caminho a ser percorrido para 
que a transição seja completada.

* Thiago Villas Bôas Zanon, Giovano Candiani, Tiago Nascimento Silva e Antônio Carlos Delbin

Figura 1 - Representação da hierarquia da gestão ambientalmente sustentável de resíduos
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Apesar da importância e neces-
sidade inequívocas de a socieda-
de aplicar em todas as atividades 
os conceitos da Economia Circular, 
sendo considerado um caminho sem 
volta, existem diferentes realidades 
globalmente, em cada continente, 
país ou regiões. As diferenças estão 
refletidas na forma de gestão de re-
síduos sólidos urbanos (RSU) e en-
volvem fatores econômicos, legais, 
políticos, sociais e culturais. Como 
pode ser visto nos dados mais atuais, 
38% dos resíduos em nível mundial 
são dispostos de forma inadequa-
da, em lixões e aterros controlados. 
Quanto aos 62% restantes, destina-
dos de forma adequada, 19% são 
reciclados, 13% são destinados para 
recuperação energética e 30% dis-
postos em aterros sanitários (UNEP, 

2024). Observa-se, assim, que a 
maior parte dos RSU gerados ainda 
é encaminhada para alguma forma de 
disposição final, mas é essencial en-
tender a diferença de cada forma de 
disposição final: os lixões e aterros 
controlados são formas inadequa-
das ambientalmente e inaceitáveis 
de disposição de resíduos, enquan-
to os aterros sanitários são formas  
adequadas ambientalmente.

Além disto, uma das grandes 
preocupações a nível global são as 
mudanças climáticas relacionadas 
às atividades humanas, que geram 
os chamados gases do efeito estufa 
(GEE). Os resíduos gerados nas ati-
vidades na sociedade são uma po-
tencial fonte na geração de GEE. Os 
resíduos gerados atualmente pelas 
atividades antrópicas (incluídos os 

efluentes) contribuem às emissões 
globais de GEE, sendo responsáveis 
por 3% das emissões globais em 
2020 (WRI, 2024) e 4% das emissões 
brasileiras em 2022 (Tsai et al., 2023). 
Outros setores tiveram participações 
significativamente maiores nas emis-
sões, sendo, em ordem decrescente 
globalmente, os setores energético, 
agricultura e processos industriais, 
e, no caso do Brasil, os setores de 
mudança de uso da terra e florestas, 
agricultura e energético.

Este artigo tem por objetivo ava-
liar a necessidade do uso de aterros 
sanitários dentro do contexto atual 
e futuro da gestão de resíduos, bem 
como quais medidas podem ser ado-
tadas para minimizar os impactos ne-
gativos – como a emissão de GEE – e 
maximizar os impactos positivos.
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O contexto dos aterros sanitários na gestão de RSU em nível global

Em qualquer sistema de gestão 
de RSU, não existe tecnologia que 
possua capacidade, isoladamen-
te, de valorização de todos os RSU 
gerados, sendo assim necessária a 
combinação de várias tecnologias 
para tal, como reutilização, recicla-
gem, digestão anaeróbia, compos-
tagem, produção de Combustível  
Derivado de RSU (CDRU) e incine-
ração, entre outras. Um dos motivos 
é que os RSU são a combinação de 
vários grupos particulares de mate-
riais, sendo que a composição gra-
vimétrica média global dos RSU é a 
seguinte (UNEP, 2024): 53% de res-
tos de alimentos e resíduos de poda 
de jardins, 17% de papel e papelão, 
12% de plásticos, 5% de vidro, 4% 
de metais, sendo os restantes 9% 
outros materiais. Para cada grupo de 
materiais há diferentes possibilidades 
para sua valorização, mas nenhuma 
das tecnologias existentes em es-
cala real tem capacidade, isolada-
mente, de valorizar e dispor de todos 
os grupos mencionados (exceto os 
aterros sanitários). Portanto, torna-se 
insuficiente a adoção de uma única 
tecnologia para a valorização da to-
talidade de grupos de materiais que  
compõem os RSU.

Tal fato pode ser constatado in-
diretamente no Panorama da Gestão 
de RSU, um estudo do Banco Mundial 
(Kaza et al., 2018). Em uma das abor-
dagens é apresentada a participação 
de cada tecnologia de valorização e 
disposição de resíduos por faixa de 
renda per capita anual, por grupo 
de países estratificados (Figura 2, 
abaixo), considerando as seguintes 
faixas de renda: baixa, média-baixa,  
média-alta e alta.

Para referência, o Brasil é en-
quadrado como um país com renda 
média-alta. Algumas importantes 
constatações podem ser tiradas: (a) 
quanto menor o nível de renda de 
um país, maior o percentual de RSU 
dispostos de forma ambientalmente 
inadequada em lixões e aterros con-
trolados; (b) quanto maior o nível de 
renda de um país, maior o percentu-
al total de RSU valorizados nas dife-
rentes tecnologias atualmente em-
pregadas; (c) em países com renda 
elevada, o percentual médio de RSU 
dispostos em aterros sanitários é ele-
vado – 39% –, evidenciando como os 
aterros sanitários são importantes e 
indispensáveis em qualquer sistema 
de gestão de RSU em nível global, 
independentemente do nível de ren-

da. Além disto, todas as tecnologias 
geram rejeitos, ou seja, subprodutos 
de seu processo que não são apro-
veitados e necessitam de uma des-
tinação adequada, que muitas vezes 
têm como melhor ou única opção 
a disposição final ambientalmente 
adequada em aterros sanitários.Na 
Figura 3 (à direita), é apresentada a 
participação da quantidade de RSU 
disposta em aterros sanitários em 
relação ao total de RSU coletado nas 
diferentes regiões globais, em 2020, 
que variam de 9% (Europa Ocidental) 
a 61% (América do Sul), evidencian-
do a importância e necessidade de 
utilização de aterros sanitários. Os 
baixos percentuais de disposição fi-
nal em aterros sanitários em algumas 
regiões globais não necessariamente 
implicam em elevadas taxas de va-
lorização dos RSU: por exemplo, as 
baixas taxas na África Subsaariana 
refletem um alto índice de disposição 
final ambientalmente inadequada em 
lixões e aterros controlados.

Muitos países, como os EUA e 
membros da União Europeia, se de-
pararam há algumas décadas com a 
mesma situação que o Brasil se de-
para hoje. Atualmente, pouco menos 
da metade dos municípios brasileiros 

Figura 2 - Métodos de valorização e disposição de RSU por nível de renda (Kaza et al., 2018).
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utiliza lixões e aterros controlados 
(Ministério das Cidades, 2023). Para 
atingirem padrões de sustentabilida-
de ambiental na gestão de RSU, com 

os quais são referência atualmente, 
os países mencionados priorizaram à 
época a criação de aterros sanitários 
para resolverem o problema ambien-

tal e sanitário, para posteriormente 
investir na valorização dos resíduos 
e reduzir a quantidade enviada para 
disposição final.

O contexto dos aterros sanitários em um sistema de gestão de RSU no Brasil

Estima-se que 61% dos RSU 
coletados no Brasil em 2022 foram 
encaminhados para disposição em 
aterros sanitários, enquanto os 39% 
restantes encaminhados para dispo-
sição em aterros controlados e lixões 
(Abrema, 2023). Os números relativos 
à disposição final ambientalmente 
inadequada também são alarmantes 
quando se analisa que 45% dos mu-
nicípios brasileiros ainda se utilizavam 
de tal solução em 2022 (Ministério 
das Cidades, 2023).

É essencial que a disposição fi-
nal ambientalmente inadequada seja 
eliminada no Brasil, como é exigido 
em diversas legislações existentes há 
décadas e é meta no Planares - Plano 
Nacional de Gestão de Resíduos do 
Brasil. Tal eliminação, como diversos 
países já a fizeram, como mencio-
nado anteriormente e que são refe-
rências ao Brasil, pode ser realizada 
por meio da criação de infraestrutura 
sanitária adequada - os aterros sani-
tários - para que os lixões e aterros 

controlados possam efetivamente ser 
substituídos, com posterior investi-
mento em soluções de valorização 
de resíduos para reduzir a disposição 
final em aterros. E entendendo que é 
este o caminho, as metas do Planares 
foram concebidas desta forma, com 
o aumento gradual da taxa de valori-
zação de RSU (como a recuperação 
de recicláveis, tratamento biológico e 
tratamento térmico), com a concomi-
tante redução da taxa de disposição 
final de RSU em aterros sanitários.

Aterros sanitários modernos e energéticos

A disposição final em aterros sani-
tários não é uma técnica nova, tendo 
evoluído tecnologicamente ao longo 
das últimas décadas. Atualmente, 
existe o conceito de “aterros sa-
nitários modernos” (O”Leary & 

Tchobanoglous, 2002; ERM, 2023; 
North Carolina Department of 
Environmental Quality, 2024), que são 
aqueles aterros cuidadosamente lo-
calizados, construídos e operados, 
buscando garantir a segurança do 

empreendimento, minimizando os 
impactos ambientais negativos e ma-
ximizando o aproveitamento do me-
tano do biogás, concomitante com a 
proteção do meio ambiente e da saú-
de pública. Alguns dos componentes 

Figura 3 - Participação percentual da quantidade de RSU disposta em aterros sanitários em 
relação ao total de RSU coletado por região global (modificado de UNEP, 2024). 
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presentes em aterros modernos são 
o revestimento inferior com múltiplas 
camadas impermeabilizantes, drena-
gem de base para coleta do lixivia-
do, com seu posterior tratamento; o 
biogás é coletado por meio de uma 
rede interna de drenagem, extraído 
por uma rede de captação ativa por 
meio de tubulações, acessórios e 
equipamentos que realizam a extra-
ção forçada do biogás, sendo poste-
riormente o mesmo aproveitado ener-
geticamente ou queimado de forma 
controlada para que em ambas situa-
ções sejam minimizadas as emissões 
de GEE; os resíduos dispostos são 
devidamente compactados e cober-
tos; o empreendimento é monitorado 
para avaliar seu desempenho técnico 
ambiental, sendo realizados vários ti-
pos de monitoramento, destacando-

-se o monitoramento geotécnico e de 
águas superficiais e subterrâneas.

A maioria dos aterros sanitários 
no Brasil e em diversos continentes 
contam com a chamada drenagem 
passiva do biogás, ou seja, o bio-
gás é drenado naturalmente atra-
vés da rede de drenagem interna, 
cujo fluxo dos gases é governado 
passivamente pelas diferenças de 
pressão interna no maciço de resí-
duos e fora dele (atmosfera), sendo 
que nesta situação o biogás é quei-
mado no topo dos drenos verticais, 
comumente através de dispositivos  
metálicos (Figura 4, à esquerda).

Como formas de aproveitamento 
do metano de biogás e queima con-
trolada do metano, a mais simples 
utilizada é a queima centralizada 
em queimador (flare) enclausurado 

Figura 4 - Dispositivo metálico 
para queima de biogás no 
topo de drenos verticais.

Figura 5 - Aproveitamento do metano de biogás de aterros: (a) queima em flare enclausurado, (b) queima em motores 
à combustão para geração de energia elétrica, (c) geração de biometano e (d) evaporação do chorume.

a

b
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(Figura 5a, à direita), no qual ocorre 
elevada eficiência de combustão do 
metano (acima de 99%). Outra for-
ma é a queima do metano do biogás 
em motores à combustão em usinas 
termelétricas (Figura 5b, à esquer-
da) para geração de energia elétri-
ca. Essas usinas são instaladas no 
mesmo empreendimento do aterro 
sanitário. Uma das formas mais re-
centes de aproveitamento do metano 
do biogás é através da purificação do 
biogás para elevar o poder calorífico 
final para patamares de composição 
próximos ao do gás natural (GN), ge-
rando o chamado biometano (Figura 
5c, à esquerda). Todas estas moda-
lidades têm potencial para geração 
de créditos de carbono. Outra forma 
de aproveitamento do biogás é para 
a evaporação do chorume gerado no 
aterro (Figura 5d, à esquerda). reali-

zada há algumas décadas no país.
Para a captação forçada do bio-

gás, é instalada ao menos uma li-
nha principal interligada com linhas-
secundárias (Figura 6a, acima), 
formando uma rede de drenagem ex-
terna ao aterro, devidamente dimen-
sionada e formada por tubulações de  
PEAD - Polietileno de Alta Densidade, 
que podem ser apoiadas em cavale-
tes (Figura 6b, acima). Para conectar 
cada dreno vertical (DV) da rede inter-
na de drenagem do aterro às linhas 
de tubulações de PEAD, nos proje-
tos mais modernos são instalados 
cabeçotes em cada DV (Figura 6c, 
acima), que permitem regular a vazão, 
a pressão aplicada no poço e o teor 
de gases (principalmente com foco 
em metano e oxigênio). Tanto nos 
cabeçotes quanto em pontos estra-
tégicos da rede externa de captação 

do biogás, é importante haver pontos 
que possibilitem a realização de lei-
turas (monitoramento) por um profis-
sional com analisador de gás portátil 
(Figura 6d, acima) para determinação 
da pressão instantânea e local da 
pressão e teor dos gases, permitin-
do orientar a regulação nos cabeço-
tes e eventuais ajustes necessários 
na operação de extração do biogás. 
Para que o biogás seja extraído ati-
vamente, é aplicada sucção (pressão 
negativa) gerada por um conjunto 
de sopradores interligados à linha  
principal (Figura 6e, acima). 

O aproveitamento energético dos 
aterros sanitários é aperfeiçoado 
continuamente, com medidas que 
buscam otimizar a eficiência de cap-
tação do biogás, destacando-se o 
distanciamento entre drenos verticais 
de no máximo 25 metros. 

Figura 6 - Elementos da rede de captação forçada de biogás de aterros sanitários: (a) linhas principal e secundária; (b) 
tubulação apoiada com cavaletes; (c) cabeçote interligando a rede interna e externa de captação do biogás; (d) realização de 
monitoramento da rede de captação de biogás com analisador de gás portátil; (e) sopradores para sucção do biogás.
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Emissões de GEE na gestão de resíduos e nos aterros sanitários

A biodegradação dos RSU nos 
aterros sanitários se dá por meio de 
processos físicos, químicos e bioló-
gicos, produzindo uma fase líquida 
(conhecida como chorume, perco-
lado ou lixiviado) e gasosa (conhe-
cida como biogás). Esse processo 
ocorre em diferentes fases ao longo 
do tempo no aterro, destacando-se 
a etapa metanogênica, com a con-
versão substancial da matéria or-
gânica em gás metano (CH4), com 
uma composição variável de 40% 
a 60%, dióxido de carbono (CO2) e 
alguns outros gases em quantidade  
bastante reduzida.

O metano é um dos chamados 
GEE, possuindo um potencial de 
aquecimento global 28 vezes supe-
rior ao do dióxido de carbono em um 
período de 100 anos (IPCC, 2013; 
UNFCCC, 2021), o que torna impor-
tante minimizar a geração do metano 
e o seu tratamento quando gerado.

Diversos modelos foram propos-
tos e aplicados para estimar a gera-
ção de metano em aterros sanitários. 
A utilização de modelos cinéticos 
de primeira ordem permite estimar a 
geração de metano em aterro com 
bom grau de confiabilidade, ajus-
tando-se adequadamente os parâ-
metros do modelo, conforme a ca-
racterística do resíduo e condições  
climáticas (Candiani & Moreira, 2015).

A forma de operação do aterro, 
o padrão da drenagem interna e a 
concepção e operação do sistema 
de captação do biogás influenciam 
na eficiência de captação de meta-
no no aterro e consequentemente as 
taxas das emissões fugitivas. Oonk 
(2012) afirma que a eficiência de co-
leta de aterros em operação varia 
entre 10% e 80%, sendo que uma 
alta eficiência de coleta requer con-
siderável conhecimento e dedicação 
dos operadores dos aterros. Muitos 
trabalhos publicados na literatura 
brasileira sugerem eficiências de cap-

tação de metano em aterros sanitá-
rios com valores da ordem de 50% a 
80% (Mariano, 2010; Silva et al., 2013;  
Candiani & Moreira, 2015).

Como mencionado anteriormente, 
muitos aterros sanitários no Brasil, 
América do Sul e em diversos con-
tinentes, contam com a drenagem 
passiva do biogás, ou seja, o biogás 
é drenado naturalmente através da 
rede de drenagem interna sem apli-
cação de sucção (extração forçada). 
Com a aplicação de sucção, é am-
plamente reconhecido que se au-
menta a taxa de retirada do metano 
gerado, aumentando assim a efici-
ência de captação e minimizando as 
emissões fugitivas de metano, mos-
trando assim a importância da ado-
ção da captação ativa de metano em 
aterros, associada ao aproveitamento 
do metano, quando ocorre a transfor-
mação do metano em dióxido de car-
bono, reduzindo assim as emissões  
de GEE (Di Creddo, 2023).

Infelizmente, há bastante confu-
são da população, independente-
mente do nível de renda, quanto às 
diferenças básicas entre lixões e ater-
ros controlados, que são formas de 
disposição final ambientalmente ina-
dequadas e inaceitáveis; e os aterros 
sanitários, que são a forma ambien-
talmente adequada, como mencio-
nado anteriormente. Muitas vezes, a 
população acredita que lixões, ater-
ros controlados e aterros sanitários 
são iguais, o que não é verdade. Além 
disso, por causa da falta de adequa-
do conhecimento técnico-científi-
co, a confusão no entendimento da 
diferença entre um aterro sanitário 
"moderno e energético" e de aterros 
sanitários com design antigo, e mes-
mo de aterros controlados e lixões 
(estes dois últimos que, de fato, não 
são adequados do ponto de vista am-
biental, principalmente na captação 
de gases), há afirmações equivoca-
das de que aterros sanitários emitem 

mais GEE que os lixões ou aterros 
controlados. Essa afirmação, recor-
rentemente é baseada somente na 
contabilização da geração do metano 
(que é um GEE), porém é incorreta, 
uma vez que nos aterros sanitários, 
uma parcela significativa do metano 
gerado é tratada. Isso significa que se 
deve considerar as emissões efetivas, 
que são a diferença entre a geração, 
oxidação natural e a quantidade cap-
turada, que é destruída por queima 
ou aproveitada energeticamente após 
tratamento. Os lixões e aterros con-
trolados, por sua vez, não possuem 
sistemas de captação e controle  
de emissões de GEE (Di Creddo, 
2023; ERM, 2023). Particularmente 
nos lixões, ocorrem, muitas vezes, 
incêndios por combustão espontâ-
nea ou provocada, emitindo dioxinas 
e furanos, gases altamente tóxicos 
e persistentes, além de carbono ne-
gro (fuligem), que também é um dos 
principais poluentes causadores do 
aquecimento global.

Di Creddo (2023) pondera que, ao 
analisar o aterro sanitário como emis-
sor de metano, há ímpeto de pensar-
-se na redução gradual e eliminação 
da disposição de resíduos orgânicos 
nos aterros, através da diversificação 
das rotas tecnológicas para aprovei-
tamento de tal fração dos resíduos, 
porém tais rotas, como explicado 
anteriormente, possuem dificuldade 
de viabilidade econômica e dificul-
dades conjunturais, levando o autor 
a ponderar se não valeria a pena que 
se criassem mecanismos nas dife-
rentes esferas governamentais para 
estimular economicamente que os 
aterros tenham melhores sistemas 
de captação e tratamento do biogás 
gerado, melhorando sua performan-
ce, contribuindo assim para uma  
maior redução de GEE.

O Grupo de Trabalho sobre Ater
ros da International Solid Waste 
Association - ISWA publicou um es-
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tudo (Scharff et al., 2023) avaliando 
como diferentes opções de gestão 
de aterros sanitários refletem na cap-
tura e emissão de GEE, de forma a 
compilar argumentos para esclare-
cer quais opções gerenciais práti-
cas durante a operação de aterros 
fornecem as melhores opções para 
minimizar as emissões de gases de 
efeito estufa durante sua vida útil. 
Uma das medidas seria a redução 
de disposição de resíduos orgânicos, 
porém, apesar de ser conceitual-
mente válida e possivelmente a mais 

efetiva, existem diversos desafios a 
serem superados, sendo um deles o 
financiamento de soluções para va-
lorização de resíduos orgânicos, que 
geralmente são mais caras que os 
aterros sanitários, e que devido ao 
patamar que os países gastam com 
a gestão de resíduos em relação ao 
seu PIB, analisando de forma realista,  
60% das nações não teriam condi-
ções de bancar tais alternativas de 
valorização de resíduos, ou seja, esta 
medida envolve um processo longo 
e com diversas barreiras a serem 

superadas. Neste meio tempo, o es-
tudo aponta a importância de focar 
em opções na gestão de aterros, 
principalmente a captação do meta-
no gerado em cada fase operacional, 
assim que o gás tenha sua geração 
iniciada. Outra alternativa comple-
mentar a esta captação precoce do 
biogás seria utilizar coberturas com 
maior capacidade impermeabilizante, 
como aquelas com uso de geomem-
brana, que minimiza as emissões 
fugitivas e aumenta a eficiência de  
captação do biogás.

Recuperação do metano gerado em  
aterros sanitários e redução das emissões de GEE

O panorama das emissões bra-
sileiras de GEE em 2022 (Tsai et al., 
2023) destaca que, caso não ocor-
resse a recuperação do biogás em 
alguns dos aterros sanitários no 
Brasil, as emissões relacionadas com 
a disposição final atingiriam patama-
res muito superiores aos atuais (mos-
trando assim a importância da recu-
peração do biogás dos aterros como 
medida de mitigação), tendo ocorrido 
uma redução de cerca de 20% das 
emissões associadas com o enca-
minhamento de RSU para disposição 
em aterro sanitário (Figura 7, à direi-
ta). A publicação afirma que a recupe-
ração é uma das medidas-chave de 
mitigação das emissões de GEE no 
setor, visto que é necessário encerrar 
lixões e aterros controlados até 2024.

Segundo ERM (2023), caso to-
dos os resíduos que foram dispostos 
inadequadamente fossem dispostos 
em aterros sanitários com captação 
passiva do biogás e queima direta no 
topo de drenos verticais com quei-
madores metálicos, as emissões de-
correntes da disposição irregular de 
resíduos no Brasil seriam reduzidas 
em quase 20%, evidenciando como a 
eliminação da disposição incorreta de 
resíduos pode trazer ganhos como a 
redução das emissões de GEE.

Devido a geração de metano nos 
aterros sanitários, a sua captação 
e conversão em dióxido de carbono 
são importantes, mas também repre-
sentam uma oportunidade de apro-
veitamento de seu potencial energé-
tico, seja para a geração de energia 
elétrica e produção de biometano. 

Em 2022, existiam 66 plantas para 
aproveitamento do biogás de aterros 
sanitários para geração de energia 
elétrica ou de purificação para produ-
ção de biometano (CIBiogás, 2023). 
Devido à atuação dos autores des-

te artigo na área de aproveitamento 
energético do biogás de aterros, po-
de-se afirmar que o número de plan-
tas atualmente é muito maior e conti-
nuará a crescer nos próximos anos, 
contribuindo para uma matriz ener-
gética cada vez mais diversa, segu-
ra, limpa e com a redução das emis-
sões de GEE no país. Atualmente, 
34 plantas vendem energia elétrica 
no mercado livre ou participam de 
leilões organizados pela Aneel, pos-
suindo na total potência outorgada 
de 226 MW e potência fiscalizada de  

Figura 7 - Evolução das emissões e recuperação de metano associadas com a 
disposição final em aterros sanitários, controlados e lixões (Tsai et al., 2023).
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218 MW (Aneel, 2024), enquanto as 
demais plantas geram energia para 
autoconsumo ou na modalidade gera-
ção distribuída (GD). O Planares tam-
bém estabeleceu metas relacionadas 
à potência instalada de termelétricas 
a partir de biogás de aterros sanitá-
rios, bem como percentual de bio-
gás gerado pela fração orgânica do 
RSU aproveitado energeticamente, 
seja por digestão anaeróbia ou pela 
disposição em aterros sanitários, de-
monstrando a importância dos ater-
ros sanitários e o papel fundamental 
na gestão dos RSU e aproveitamento 
energético do biogás para o Brasil.

Atualmente, estão em operação 
6 plantas de produção de biometano 
a partir da purificação de biogás de 

aterros sanitários, sendo conheci-
dos outros casos em implantação e 
que devem ter sua operação iniciada 
em breve. O biometano começou a 
ser atrativo no Brasil depois de re-
gulação feita pela ANP - Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (em 2015 para resí-
duos agrossilvopastoris, e em 2017 
para estações de tratamento de es-
gotos e aterros sanitários), por meio 
de resoluções, tornando o biometa-
no intercambiável com o gás natural, 
principalmente com a possibilidade 
de injeção na rede das concessio-
nárias de gás estaduais. Somado a 
isso, também houve aumento do pre-
ço da molécula de GN no mercado, 
em 2021, e a demanda das empresas 

privadas que buscam alcançar atingir 
emissões líquidas nula de GEE (metas 
estas conhecidas como “net zero”, si-
gla em inglês), sendo a substituição 
de combustível fóssil por renovável 
uma das formas mais efetivas de atin-
gir tais metas, o que tem contribuído 
e da mesma forma deve continuar 
nos próximos anos para a continui-
dade e crescimento da produção do 
biometano. Além disso, a oscilação 
e o patamar de preços de mercado 
da energia elétrica nos últimos anos, 
comparado com o patamar de pre-
ços do biometano, tem tornado mais 
atrativa a produção do biometano a 
partir de biogás de aterros sanitários 
do que sua utilização para geração de 
energia elétrica.

Conclusões

A disposição de RSU em lixões e 
aterros controlados é ainda bastante 
significativa em diversos países do 
mundo (38% dos RSU gerados são 
dispostos nestes locais inadequa-
dos), sendo que, particularmente no 
Brasil, 39% dos RSU são dispostos 
em locais inadequados, enquanto 
45% dos seus municípios realizam 
tal disposição inadequada. Diante da 
urgência da eliminação dos aterros 
controlados e lixões ativos no Brasil, 
há necessidade de criação de infra-
estrutura sanitária adequada, sendo a 
solução mais plausível a construção 
de aterros sanitários regionais. A ne-
cessidade de eliminação de aterros 
controlados e lixões é ainda mais ur-
gente considerando, como evidencia-
do neste artigo, devido a tais locais 
emitirem mais GEE que os aterros 
sanitários (principalmente quando 
comparados com aterros sanitários 
“modernos e energéticos” onde ocor-
re a captação ativa do biogás e seu 
aproveitamento energético).

No contexto brasileiro, os ater-
ros sanitários “modernos e energéti-
cos” ainda são fundamentais para a 
gestão dos RSU, seja pela escassez 
de viabilidade econômica de tecno-
logias de tratamento de resíduos ou 
pelas condições de grande parte dos 
municípios brasileiros. de pequeno 
e médio porte, cuja maioria tem re-
cursos financeiros limitados, sendo 
importante trabalhar com aterros sa-
nitários regionalizados para minimiza-
ção dos custos. Os aterros sanitários 
concebidos com critérios adequados 
de projeto, localização, atendimento 
ao licenciamento ambiental, técnicas 
construtivas corretas e monitoramen-
tos ambientais adequados, são viá-
veis economicamente e atendem aos 
princípios ambientais de proteção, 
segurança e saúde pública, além de 
ofertarem o aproveitamento energéti-
co e o potencial de emissão de crédi-
tos de carbono, cumprindo importante  
papel socioambiental.

Quando é realizada a captação 

ativa do biogás para o aproveitamen-
to energético do metano, a eficiência 
de captação melhora, e, por conse-
quência, as emissões fugitivas são 
reduzidas. Além disso, existe a possi-
bilidade de geração de energia elétri-
ca ou produção de biometano, medi-
das importantes para tornar a matriz 
energética mais limpa, contribuindo 
ainda para a descarbonização. Diante 
disto, seria oportuna a criação de po-
líticas públicas e mecanismos nas di-
ferentes esferas governamentais para 
estimular economicamente que os 
aterros tenham melhores sistemas de 
captação e tratamento do biogás ge-
rado, melhorando sua performance, 
contribuindo assim para uma maior 
redução de GEE.

Desta forma, pode-se afirmar que 
os aterros sanitários são necessários 
para evitar a contaminação do meio 
ambiente, para a gestão sustentável 
de resíduos, na transição para uma 
economia circular e na redução da 
emissão de GEE na gestão de RSU.

* Thiago Villas Bôas Zanon (Solví Essencis Ambiental), Giovano Candiani (Universidade Federal de São Paulo), Tiago Nascimento Silva (Clean 
Energy BR), Antônio Carlos Delbin (Cruzeiro do Sul Engenharia e Serviços)
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SEGURANÇA DO TRABALHADOR

Promover a segurança e a saúde do trabalhador 
é cuidar de quem cuida da gente e do planeta

S
egurança do trabalhador é um tema 

que envolve uma série de medidas 

para garantir a integridade física e 

mental dos profissionais. Para os que atu-

am nas atividades de limpeza urbana, co-

leta domiciliar, hospitalar, industrial e ma-

nejo de resíduos sólidos, de forma geral, 

é preciso um olhar ainda mais cuidadoso. 

São profissionais expostos a riscos como 

ferimentos, cortes, quedas, atropelamen-

tos, possibilidades de contaminação por 

agentes causadores de doenças, e preci-

sam contar com a boa vontade de quem 

descarta os resíduos.

Se olharmos para este mercado, vemos 

que toda a área de coleta sempre foi caren-

te de normas regulatórias, treinamentos e 

profissionalização, mesmo sendo um setor 

indispensável à sociedade e totalmente re-

lacionado à saúde coletiva.

Tamanho é o desafio para aprimorar as 

condições dessa classe trabalhadora que 

as discussões sobre o tema originaram a 

Norma Regulatória 38, que representa um 

avanço significativo à classe. Em vigor des-

de janeiro deste ano, ela designa as medi-

das de prevenção necessárias para garan-

tir a segurança e a saúde desta categoria.

A norma estabelece condições ade-

quadas aos trabalhadores que coletam e 

manuseiam resíduos domésticos e resí-

duos perigosos, além de exigir, por parte 

das empresas, a vacinação em dia dos 

profissionais conforme os riscos a que são 

expostos. No que diz respeito à segurança 

do trabalho, a gestão de risco passa a ser 

fundamental. Assim como a exigência para 

o uso de equipamentos individuais como 

calçados adequados à atividade, luvas de 

proteção resistentes e maleáveis e unifor-

mes com visualização diurna e noturna, 

- que facilita muito a identificação destes 

profissionais se devidamente equipados, 

evitando determinados tipos de acidentes. 

Saúde também é discutida

Esta regulação institui ainda o bem-

-estar ao trabalhador, primordial para a 

execução de um bom trabalho. O indivíduo 

precisa ter saúde física e mental, horas de 

trabalho regulamentadas, tempo para des-

canso, alimentação e higiene para viver 

bem e performar em sua atividade. Para 

se ter uma ideia, um coletor de resíduo 

comum pode percorrer mais de 10 quilô-

metros durante a sua jornada diária. Isso 

requer não apenas condicionamento cor-

poral, mas também repouso. Nesse sen-

tido, a norma estipula que haja pontos de 

apoio ao longo da rota dos caminhões para 

que os trabalhadores tenham condições de 

higiene adequada, acesso a água potável e 

local apropriado para refeições. Tudo isso 

sob controle de uma fiscalização.

Ainda que haja sempre mais a ser feito 

e melhorado, esta regulação me deixa bas-

tante satisfeito. Tenho orgulho de integrar e 

representar atualmente a empresa que ins-

pirou as boas práticas para elaboração da 

NR, e que participou de toda essa constru-

ção. Nosso comprometimento com o tema 

é tamanho na companhia, que trabalhamos 

com uma carta de compromisso com a 

prevenção à saúde e a segurança do traba-

lhador. Esse é um valor inegociável.

Dentro de casa, para que isso se tor-

nasse parte da nossa cultura, traçamos 

diversas diretrizes, desde envolver todas 

as lideranças individualmente nesse pro-

cesso, até entendermos os riscos e traba-

lharmos as alternativas para mitigá-los de 

forma conjunta, com diálogo frequente, 

capacitações e treinamentos, gerando indi-

cadores que nos permitem avaliar de perto 

as taxas de frequência de acidentes com 

em nossas operações, que 

hoje está em 0.33. Uma taxa 

excelente para este segmen-

to de mercado. Esse é um 

trabalho apurado, e traz um 

retorno surpreendente se  

bem aplicado. 

Dar atenção ao tema se-

gurança do trabalho no se-

tor de limpeza é essencial. 

É o cuidar de quem cuida 

da gente e do planeta, so-

bretudo, porque, atualmen-

te, o país produz mais de 

77 milhões de toneladas de 

lixo por ano. E esses tra-

balhadores estão na rua 

tratando da primeira etapa  

desta limpeza.

É muito satisfatório ver 

que a legislação brasileira 

deu um passo importante na 

construção de um ambiente 

de trabalho mais seguro a 

estes profissionais, ajudan-

do a promover uma cultura 

da prevenção de acidentes 

e melhorando a vida dos tra-

balhadores, assim como a 

qualidade dos serviços pres-

tados à população. 

Francisco Dal Rio  —  diretor de Operações da Veolia Brasil
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VISÃO JURÍDICA

Tributação: o calcanhar de Aquiles da reciclagem

O assunto das mudanças climáti-
cas está cada vez mais em evi-
dência não só no Brasil como  

no mundo todo.
O problema não é de hoje e há muito 

tempo diversas nações vêm discutindo 
formas de mitigar as mudanças climáticas, 
como é o caso da assinatura por diversos 
países, em 1992, da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudanças do 
Clima (promulgada em 1998 pelo Brasil); 
da assinatura do acordo de Paris, em 
2015; com medidas para redução da 
emissão de dióxido de carbono, além 
de os países se reunirem anualmente na 
Conferência das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas (COP) para debater 
sobre o tema.

No Brasil, muito se fala sobre a ne-
cessidade de transição do modelo de 
economia linear (baseada na extração 
de recursos naturais, transformação, 
consumo e descarte) por um modelo de 
economia circular – conceito que busca 
transformar a forma como produzimos e 
consumimos bens, de modo a promover 
a eficiência dos recursos e minimizando 
a geração de resíduos, por meio da reu-
tilização e aumento do ciclo de vida dos  
produtos e materiais.

A própria Constituição Federal pre-
vê em diversos trechos a necessidade 
de proteção ao meio ambiente (inclusive 
como um princípio da ordem econômica, 
permitindo a concessão de tratamentos 
diferenciados conforme impactos am-
bientais) e o combate à poluição, sendo 
um de seus mandamentos impor ao Poder 
Público o dever de defender o meio am-
biente e adotar todas as medidas neces-
sárias para preservá-lo para o presente e 
para as futuras gerações.

Para efetivamente defender o meio 
ambiente e implementar uma economia 

voltada na reutilização e aumento da vida 
útil dos materiais, é imprescindível que a 
reciclagem seja fomentada.

A atividade da reciclagem envolve a 
coleta, o processamento de materiais 
descartados até o envio à indústria, que 
transformará os insumos reciclados em 
novos produtos.

Ao reciclar, os materiais que seriam 
enviados para aterros são reaproveitados, 
reduzindo a necessidade de extrair novos 
recursos da natureza, ajudando a conser-
var recursos naturais, reduzir a poluição e 
economizar energia.

O fomento ao setor vai desde a cons-
cientização da população para a separa-
ção adequada dos materiais, a ampliação 
da coleta seletiva, fortalecimento de di-
reitos de catadores, até a concessão de 
incentivos financeiros para a aquisição de 
equipamentos e maquinários por empre-
sas de processamento de materiais e, so-
bretudo, incentivos fiscais nas vendas de 
material reciclável.

Em 2010, o Brasil instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
que possui entre seus objetivos incentivar 
a indústria da reciclagem no país, como 
forma de fomentar o uso de matérias-pri-
mas e insumos reciclados, sendo um dos 
instrumentos para tanto a concessão de 
incentivos fiscais e financeiros.

Recentemente, ainda, o Governo 
Federal editou o Decreto nº 12.082/2024, 
que instituiu a “Estratégia Nacional de 
Economia Circular” e prevê expressamen-
te a necessidade de criação de tratamento 
tributário adequado para reduzir a polui-
ção e os resíduos, sendo este um instru-
mento para alcançar a economia circular. 

Apesar do que atualmente está ex-
pressamente previsto na legislação e dos 
discursos que são adotados por represen-
tantes dos Poderes Executivo, Legislativo 

* Rodrigo Petry Terra e Fábio Catta Preta Casella trabalham no escritório Almeida Advogados e são especializados em Direito dos Resíduos e 
Direito Ambiental.

* Rodrigo Petry Terra

* Fábio Catta Preta Casella

e, inclusive, Judiciário, o 
que se observa é uma ver-
dadeira contradição entre o 
discurso e a prática.

Isto porque, muito em-
bora atualmente existam 
alguns modestos incenti-
vos à reciclagem (como a 
não incidência de IPI para 
diversos materiais e alguns 
benefícios relacionados ao 
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ICMS), tais incentivos são insuficien-
tes para fazer com que os materiais 
recicláveis e insumos reciclados fa-
çam frente aos insumos virgens. 

Para diversos materiais, atual-
mente é financeiramente mais van-
tajoso adquirir um insumo virgem, do 
que o insumo reciclado – quando o 
ideal seria o contrário.

Além disso, em 2021, o Supremo 
Tribunal Federal proferiu decisão ex-
tremamente prejudicial à reciclagem 
ao julgar inconstitucional benefício 
que previa a isenção de PIS/COFINS 
nas vendas de desperdícios, resíduos 
ou aparas de plástico, papel, vidro, 
ferro ou aço, cobre, entre outros ma-
teriais recicláveis1.

Com isso, as operações de ven-
da desses materiais passarão a ser 
tributadas normalmente pelas con-
tribuições PIS/COFINS (nas alíquotas 
de 3,65% ou 9,25%). Em outras pa-
lavras, a decisão STF igualou as co-
operativas de catadores e empresas 
de reciclagem às empresas extrativis-
tas, desestimulando a reciclagem e a 
economia circular.

Se o cenário em questão já não 
fosse bastante negativo, nas dis-
cussões da Reforma Tributária pelo 
Congresso Nacional (que deu origem 
à Emenda Constitucional nº 132/2023 
e que prevê a substituição de cinco 
tributos2 que atualmente incidem so-
bre o consumo por três novos tribu-
tos3), a reciclagem, os materiais re-
cicláveis e insumos reciclados serão 
ainda mais prejudicados.

Isto porque a Reforma Tributária 
aprovada pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal não trouxe 
qualquer incentivo para o setor.

Pelo contrário. A expectativa é 
que a reforma tributária gere prejuí-

1.  Artigos 47 e 48 da Lei nº 11.196/2005.

2.  ICMS, ISS, PIS, COFINS e IPI.

3.  Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e Imposto Seletivo (IS).

4.  Nota técnica do Ministério da Fazenda disponível em https://www.gov.br/fazenda/pt-br/central-de-conteudo/publicacoes/notas-informati-
vas/2024/agosto/nota-tecnica-aliquotas-sertmf.pdf/view

zos à reciclagem e a todos que atuam 
nela – desde os catadores, processa-
dores e até as indústrias.

Com as alterações que serão fei-
tas no sistema tributário brasileiro so-
bre o consumo, a venda de materiais 
recicláveis e insumos reciclados pas-
sará a ser tributada integralmente pe-
los novos tributos (IBS e CBS), a uma 
alíquota estimada de 27,97%4.

O único incentivo à reciclagem 
previsto de forma muito tímida no 
texto da reforma tributária consiste 
na concessão de um crédito presumi-
do dos novos tributos (IBS e CBS) aos 
adquirentes de materiais destinados 
à reciclagem, oriundos de catadores, 
cooperativas ou outras formas de  
organização popular.

Apesar disso, agora na fase de 
regulamentação da reforma tributá-
ria, a Câmara dos Deputados apro-
vou tratamento ainda mais gravoso 
e confirma o desinteresse do país de 
fomentar a reciclagem e a melhora do  
meio ambiente.

Isto porque texto de regulamenta-
ção da Reforma Tributária (Projeto de 
Lei Complementar nº 68/2024) pro-
posto pelo Poder Executivo e recen-
temente aprovado pela Câmara dos 
Deputados, prevê que tais créditos 
presumidos serão calculados com os 
percentuais de 13% para o IBS e 7% 
para a CBS.

Trata-se de percentual muito bai-
xo quando comparado à alíquota 
combinada de IBS e CBS estimada 
para 27,97% e que incidirá integral-
mente na venda desses materiais 
pelas empresas e cooperativas de 
reciclagem.

Assim, além de o Brasil passar a 
tributar integralmente os materiais re-
cicláveis, o setor será ainda mais pre-

judicado com a impossibilidade de 

apropriação de crédito integral quan-

do da aquisição desses materiais de 

pessoas físicas e cooperativas.

Para um setor já bastante fragili-

zado, que conta com poucos inves-

timentos e incentivos públicos, a im-

posição de tamanha carga tributária e 

a limitação dos créditos presumidos 

nas aquisições de pessoas físicas e 

cooperativas trará impactos extrema-

mente negativos ao setor.

Soma-se a isso a ainda maior vul-

nerabilidade das inúmeras cooperati-

vas que atuam no setor, que exercem 

papel de tamanha relevância para a 

cadeia e ao meio ambiente, mas que 

atualmente já são sufocadas pela tri-

butação incidente em sua atividade.

Tais fatos representam não só 

uma completa contradição entre os 

discursos de nossos representantes 

com a realidade das medidas efetiva-

mente implementadas, como também 

mantém o fato de que a tributação 

continuará como fator preponderante 

e prejudicial para a reciclagem.

Não é demais dizer que os pre-

juízos com a tributação integral dos 

materiais recicláveis e insumos reci-

clados serão imensuráveis ao setor e 

ao meio ambiente, a ponto de deses-

timular completamente a reciclagem 

no país e privilegiar ainda mais a ativi-

dade extrativista.

É evidente a necessidade de um 

alinhamento entre os discursos de 

sustentabilidade e as medidas práti-

cas adotadas para, assim, evitar o re-

trocesso e promover um avanço sig-

nificativo na reciclagem e economia 

circular no Brasil.
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O objetivo primordial do 
Instituto Valoriza Resíduos 
by ablp é contribuir para o 

aprimoramento contínuo de todas 
as atividades relacionadas com a 
limpeza urbana e manejo de resídu-
os no Brasil. Para tanto, ao longo de 
sua existência, que remonta a 1970, 
ainda com o nome de Associação 
Brasileira de Resíduos Sólidos e 
Limpeza Pública (ABLP), são organi-
zados cursos, workshops e seminá-
rios, entre outros eventos. Outra ati-
vidade do IVR é desenvolver e manter 
um estreito relacionamento com re-
presentantes dos poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, nas esferas 
federal, estadual e municipal; bem 
como com outras entidades de clas-
se e empresas do segmento.

De maneira bastante resumida, o 
trabalho desenvolvido pelo Instituto 
consiste em compartilhar conheci-
mento de qualidade sobre o que há 
e o que pode ser feito de melhor na 

área de limpeza urbana e gestão de 
resíduos, considerando aí as técni-
cas, práticas, inovações e tecnologias 
mais adequadas à realidade de cada 
cidade brasileira. Quanto ao motivo 
que leva o Instituto a concentrar seus 
esforços nesse sentido, ele é simples: 
a certeza de melhoria da qualidade 
de vida da população, pois, quando 
o meio ambiente é preservado, toda a 
sociedade é beneficiada.

Foi com esse propósito, de com-
partilhar informações sobre as me-
lhores práticas que os setores público 
e privado podem implementar para 
aprimorar a limpeza urbana e gestão 
de resíduos, que técnicos do Valoriza 
Resíduos estiveram em Belém, a ca-
pital do Pará, entre 27 e 31 de agos-
to deste ano. Durante esse período, 
além de promover o “1º Seminário de 
Resíduos Sólidos em Belém” e um 
curso técnico inédito, voltado à ca-
pacitação de profissionais interessa-
dos em elaborar projetos de aterros 

sanitários, o IVR anunciou o lança-
mento do “Programa Água+, Lixo–”  
(ver página 22), para reduzir o volume 
de resíduos descartados em corpos 
hídricos. As três atividades mobili-
zaram aproximadamente 400 pes-
soas, entre profissionais que atu-
am de forma direta ou indireta com 
a gestão de resíduos, estudantes, 
acadêmicos e representantes de  
organizações diversas.

Vale destacar, contudo, que esta 
não é a primeira vez que o Instituto 
Valoriza Resíduos marca presença 
em Belém. Em abril de 2023, antes 
mesmo de a capital paraense ter sido 
anunciada como a cidade que sediará 
a 30ª Conferência das Nações Unidas 
sobre as Mudanças Climáticas 2025, 
a COP 30, foi organizado o pri-
meiro “Curso Técnico Integrado – 
Erradicação de Lixões, Implantação/
Operação de Aterros Sanitários e 
Valorização de Resíduos” (ver edição 

111 da Revista Limpeza Pública). Àquela 
época, a motivação para organizar 
o curso decorreu de um estudo da 
Confederação Nacional de Municípios 
(CNM), indicando que apenas 11 das 
144 cidades paraenses dispõem os 
resíduos de forma ambientalmente 
adequada, nos poucos aterros sani-
tários existentes no estado.

A partir do momento que Belém 
foi confirmada como sede da COP 
30, no entanto, a preocupação e inte-
resse do Instituto em contribuir mais 
ativamente, por meio do comparti-
lhamento de conhecimento técnico 
especializado, aumentaram de forma 
expressiva. Pesou e ainda pesa nesse 

Alicerces sólidos
Na última semana de agosto, o IVR marcou presença em Belém 
promovendo um seminário sobre RSU e um curso técnico 
para capacitar profissionais a elaborar projetos de aterros. As 
iniciativas refletem a expectativa do Instituto de que, com os 
investimentos em curso no Pará por causa da COP 30, os 
lixões no estado sejam erradicados e o setor de limpeza urbana 
e gestão de resíduos possa, enfim, se desenvolver. Hoje, só 11 
dos 144 municípios garantem a disposição adequada de RSU.

Um grupo dos participantes do 1º Seminário sobre Resíduos Sólidos no Pará. Evento reuniu aproximadamente 400 profissionais de diversas áreas.
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sentido o fato de que, quando os téc-
nicos do IVR estiveram na capital do 
Pará, eles constataram que a maior 
parte das atividades relacionadas 
com a limpeza urbana e gestão de re-
síduos padecia de problemas. Na imi-
nência de realização do maior evento 
mundial sobre mudanças climáticas, 
as deficiências em torno da zeladoria 
de Belém representavam – e ainda re-
presentam – um risco potencial para 
a imagem do Brasil.

Nesse contexto, havia uma ex-
pectativa, que acabou se confirman-
do. Com o objetivo de impressionar 
positivamente as delegações inter-
nacionais, os governos federal e es-
tadual passaram a alocar recursos 
para promover melhorias em diversas 
frentes, então, a infraestrutura para a 
limpeza pública e gestão de resíduos 
tende a ser beneficiada.

O anúncio do governo federal a 
respeito do aporte de recursos para 
a realização de obras no Pará foi feito 
ainda em 2023, e, hoje, as estimativas 
são de que o volume alocado em di-
ferentes obras gira em torno de apro-

ximadamente R$ 5 bilhões.
O IVR espera que, em vez de me-

lhorias pontuais, os investimentos 
em curso no estado permitam o de-
senvolvimento e construção de um 
legado, para que a limpeza urbana e 
a gestão de resíduos em Belém e ou-
tras cidades paraenses mudem efeti-
vamente de patamar.

Para tanto, a programação do 
“1º Seminário de Resíduos Sólidos 
em Belém”, que foi realizado ao 
longo de três dias – entre 27 e 29  
de agosto –, foi bastante abrangente. 
Ela contemplou apresentações com 
foco em aspectos regulatórios e ju-
rídicos, impactos ao meio ambiente 
por conta da utilização de lixões e do 
descarte inadequado de resíduos, o 
papel e importância de agências am-
bientais e outros órgãos em torno dos 
processos de licenciamento e de-
mais obrigações legais, critérios para 
a instalação de aterros, valorização 
energética de resíduos, reciclagem, 
logística reversa, e, naturalmente, os 
desafios de Belém para a COP 30, 
entre outros temas.

A realização do evento, o primei-
ro nesse formato e totalmente gra-
tuito, foi possível graças ao apoio 
do Instituto Giro e de empresas lo-
cais, como a Guamá Tratamento 
de Resíduos e Recicle Soluções 
Ambientais; bem como da estrei-
ta parceria com a Universidade 
Federal do Pará (UFPA), que cedeu 
os auditórios, e Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Pará 
(CREA-PA), além da chegada de no-
vos parceiros, como a Mútua, a Caixa 
de Assistência dos Profissionais do 
CREA-PA, que cuidou pessoalmente 
do convite aos profissionais selecio-
nados para participar do curso de 
capacitação.

Três dias intensos

Quando a diretoria do Instituto 
Valoriza Resíduos deu início à esco-
lha dos temas que seriam explorados 

no Seminário, houve unanimidade em 
torno de um ponto: era preciso atua-
lizar os participantes acerca do maior 
número possível de informações rela-
cionadas com a área de limpeza ur-
bana e manejo adequado de resíduos 
sólidos. Ao final das discussões, o 
resultado foi a definição de uma gra-
de com mais de 20 apresentações, 
com os assuntos indo de educação 
ambiental e reciclagem, passando 
por tecnologias para tratamento de 
efluentes e chegando até a formação 
de consórcios intermunicipais.

Para cumprir a programação, 
que incluiu visitas técnicas ao Aterro 
Sanitário da Guamá, em Marituba; 
e laboratórios da UFPA, as “aulas” 
começavam por volta das 8 horas e 
seguiam até o final da tarde. Os três 
dias dedicados ao Seminário foram 
efetivamente intensos, mas bastan-
te proveitosos. O principal indicador 
nesse sentido foi o total de partici-
pantes. Marcaram presença aproxi-
madamente 400 profissionais dos se-
tores público e privado, de diferentes 
segmentos ligados direta ou indireta-
mente à área de gestão de resíduos, 
de Belém e de cidades próximas.

Até a véspera do primeiro dia do 
Seminário, havia a expectativa de 
que a vice-governadora ou um re-
presentante participaria da abertura 
do evento, e, na sequência, fizesse 
uma apresentação intitulada “COP 
30 e os desafios dos resíduos urba-
nos”. Infelizmente, contudo, a pre-
sença não foi confirmada. Para con-
tornar essa ausência, o presidente 
do Instituto Valoriza Resíduos, João 
Gianesi Netto, conduziu uma apre-
sentação com diversos dados sobre 
o cenário da limpeza urbana e manejo 
de resíduos no Pará, destacando que 
apenas 11 dos 144 municípios utili-
zam aterros sanitários para a dispo-
sição adequada do RSU.

Na sequência, quem subiu ao pal-
co foi Fernanda Jorge Sequeira, pro-
curadora do estado do Pará, encarre-
gada do painel “Legislação e Marco 

Jéssica Doumit,  
diretora-presidente do Instituto Giro.
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Legal do Saneamento – sustentabili-
dade econômica”. Em seguida, o pro-
fessor José Almir Rodrigues Pereira, 
da Universidade Federal do Pará, atu-
alizou os participantes a respeito do 
“Plano estadual de resíduos sólidos 
e o desenvolvimento do estado do 
Pará”. Ainda no período da manhã, 
foi a vez de o representante do se-
cretário de Estado de Obras Públicas 
(Seop), contar as novidades em torno 
do “Panorama de novos projetos es-
taduais para consórcios intermunici-
pais”. A série de apresentações para 
compreender a realidade da limpeza 
urbana e gestão de resíduos no Pará 
e na capital foi encerrada com a pa-
lestra “Limpeza urbana de Belém – 
Desafios para a COP 30”, que ficou a 
cargo do representante da Secretaria 
de Saneamento, a Sesan.

O segundo bloco do Seminário fo-
cou na questão dos lixões e os seus 
impactos à saúde pública e meio am-
biente. Neyson Mendonça, professor 
da UFPA e associado do Instituto 
Valoriza Resíduos, foi o primeiro pa-
lestrante e discorreu sobre o “Impacto 
ambiental dos lixões”. A explanação 
seguinte teve como foco a apresenta-
ção de aspectos práticos que envol-
vem a “Erradicação de lixões – como 
preparar e realizar”. Na sequência, 
Egilásio Alves Feitosa, presidente 
do Consórcio Intermunicipal sobre a 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(Concisss), que reúne as cidades de 
Castanhal, Inhangapi, Santa Isabel do 
Pará e São Francisco do Pará, foi con-
vidado para fazer a apresentação do 
painel “Modelo a ser seguido”. Os tra-
balhos do primeiro dia do Seminário 
foram encerrados com a palestra “A 
importância da fiscalização do CREA 
nas obras de saneamento e tratamen-
to de resíduos”, que ficou a cargo dos 
engenheiros Adriana Falconeri, presi-
dente do CREA-PA; Josué Rocha, re-
presentando a Mútua; e Paulo Pinho,  
recém-eleito no Confea.

A manhã do dia seguinte foi dedi-
cada ao aprofundamento de questões 

relacionadas com o manejo adequa-
do de resíduos e operação de aterros 
sanitários. A primeira palestra, sobre 
“Licenciamentos ambientais e as fis-
calizações”, foi feita pelo engenheiro 
Marcelo Augusto Moreno da Silva, di-
retor da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade do Pará 
(Semas). Em continuidade ao tema, 
foram apresentados aos participan-
tes os principais pontos da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e quais 
as tecnologias existentes hoje para 
valorizar os resíduos, durante a pales-
tra “PNRS e as rotas tecnológicas”.

Ainda no período da manhã, fo-
ram realizadas três palestras com 
foco em aterros sanitários. A primeira, 
que tratou de “Seleção de áreas e os 
obstáculos para a implantação”, foi 
conduzida pelo engenheiro Alexandre 
Ferrari, do Instituto. A segunda apre-
sentação tratou de “Concepção e 
diretrizes de projetos”. O engenhei-
ro José Henrique Pilla, também do 
Valoriza Resíduos, apresentou aos 
participantes os “Métodos de opera-
ção de aterros sanitários”.

A tarde do segundo dia contou 
com uma atividade inédita. Logo 
após a apresentação da palestra 
“Tecnologias para tratamento de 
efluentes”, realizada pelo profes-
sor Neyson, foi organizado o “Field 
Camp Day”. Todos os participan-
tes, divididos em grupos, puderam 
visitar os principais laboratórios da 
Universidade Federal do Pará e co-
nhecer as diferentes fases dos tra-
balhos desenvolvidos em torno de 
amostragens, monitoramentos e aná-
lises de águas, bem como de efluen-
tes gerados após o processo de de-
gradação da fração orgânica o RSU.

No terceiro e último dia do 
Seminário, foi explorada a valorização 
dos resíduos sob diferentes aspec-
tos. Para tratar da “Reciclagem e os 
desafios para aumento da produção”, 
o professor Giovanni Pener, da UFPA, 
fez uma explanação e, na sequência, a 
presidente da Cooperativa Concaves, 
Debora Ribeiro Baia, complementou 
com observações e comentários. 
Em seguida, Jéssica Doumit, direto-
ra-presidente do Instituto Giro, abor-
dou o tema “Logística reversa – um 
desafio para a região Norte”. Por fim, 
Antonio Carlos Delbin, do IVR, atua-
lizou os participantes sobre as mais 
recentes técnicas para “Recuperação 
energética do biogás de aterros 
sanitários”. 

Para encerrar o evento, foi organi-
zada uma mesa-redonda, com a par-
ticipação de representantes da UFPA, 
CREA e Mútua. Ainda na manhã de 29 
de agosto, o Instituto anunciou o lan-
çamento do “Programa Água +, Lixo –”  
e, no período da tarde, um pequeno 
grupo de integrantes do Seminário 
participou de uma visita técni-
ca ao aterro Sanitário da Guamá,  
em Marituba.

Curso exclusivo

Após a conclusão do 1º Seminário 
sobre Resíduos Sólidos, no entanto, 
a presença do Valoriza Resíduos em 

Neyson Mendonça,  
professor da UFPA
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Belém persistiu por mais dois dias, 
pois, em 30 e 31 de agosto, foi organi-
zado um curso exclusivo, a pedido da 
Mútua, para 45 engenheiros vincula-
dos ao CREA-PA. O “Curso interativo 
de capacitação de profissionais para 
elaboração de projetos de aterros sa-
nitários para RSU” foi ministrado pelo 
engenheiro Alexandre Ferrari, do IVR. 
Realizado no salão principal de reu-
niões do CREA-PA, as aulas foram 
dadas em período integral, tanto na 
sexta-feira, 30; quanto no sábado, 31.

Embora o Pará tenha um número 
bastante reduzido de aterros sanitá-
rios, com apenas 11 dos 144 municí-
pios garantindo a disposição final dos 
resíduos de forma ambientalmente 
adequada, a expectativa é de que, 
embalado pelas diversas obras em 
curso por causa da COP 30, o esta-
do aproveite a oportunidade e adote 
medidas concretas para eliminar os 
lixões espalhados em seu território. 
A partir dessa premissa, o natural 
é que a demanda por profissionais 
qualificados para atuar nessa área 
aumente.

Foi considerando essa possibili-
dade que o IVR desenvolveu um cur-
so sob medida para que os profissio-
nais vinculados ao CREA-PA/Mútua 
contem com um direcionamento téc-

nico abrangente sobre o assunto.
Para tanto, os tópicos explorados 

durante o curso contemplaram:

	Ǘ Escolha de área para implantação 
de um aterro sanitário.

	Ǘ Sondagens, ensaios geotécnicos 
e análise de estabilidade.

	Ǘ Exemplo prático de um projeto 
para disposição de 100 toneladas 
por dia de resíduos.

	Ǘ Triagem de resíduos sólidos 
urbanos.

	Ǘ Encerramento de lixões / plane-
jamento e recuperação de área 
degradada.

	Ǘ Licenciamento de aterro sanitário.

	Ǘ Cálculo da geração de biogás e 
aproveitamento energético.

	Ǘ Operação de um aterro sanitário, 
fechamento do empreendimento 
e utilização posterior.

Ao longo dos próximos meses, 
o Instituto permanecerá atento para 
identificar eventuais oportunidades 
em que possa contribuir com o de-
senvolvimento do setor de limpeza 
urbana e gestão de resíduos no Pará.

(esq. à dir.) Alexandre e João Gianesi Netto, do IVR; Adriana  
Falconeri, presidente do CREA-PA; e Josué Rocha, da Mútua
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✔ Suportam altas cargas;
✔ Fácil manutenção;

✔ Facilitam o transporte;
✔ Amortecimento de impactos e vibrações
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NOTÍCIAS DO INSTITUTO VALORIZA RESÍDUOS by ablp

gistradas no primeiro semestre deste ano. 
O painel seguinte, “Segurança no Controle 
dos Gases da Incineração do Lixo”, ficará 
sob a responsabilidade de Antonio Bolog-
nesi, da Wteec, empresa de engenharia e 
consultoria na área de gerenciamento de re-
síduos. O terceiro painel da manhã aborda-
rá o “Código florestal – risco iminente para 
a destinação final de resíduos”, com Luís 
Sérgio Kaimoto, da Cepolina Engenheiros 
Consultores. Ele irá atualizar os participan-
tes sobre os desdobramentos envolvendo 
uma decisão do STF, de 2018, de excluir 
a construção de aterros sanitários devi-
damente licenciados do rol de atividades 
autorizadas a utilizar Áreas de Proteção 
Permanente (APP). O Tribunal considerou, 
de forma equivocada, que os empreendi-
mentos para a disposição ambientalmente 
adequada de resíduos não se enquadram 
como sendo de utilidade pública.

À tarde, o Senalimp será inteiramente 
dedicado às apresentações de experiên-
cias internacionais. Christiane Dias Pereira, 
brasileira que é professora na Universidade 
de Tecnologia de Braunscheig, na Alema-
nha, conduzirá a palestra “Mapeamento 
tecnológico para valorização de resíduos 
sólidos – Tendências e Desafios”. Na se-
quência, o público poderá acompanhar o 
painel “Energia proveniente de resíduos”, 
sob responsabilidade da italiana Claudia 
Mensi, da FEAD, a Associação Europeia de 
Gestão de Resíduos. Em seguida, Hubert 
Baier, da ERFO, a Organização Europeia de 
Combustíveis Alternativos, fará a apresen-
tação “Decifrando o CDR” A palestra se-
guinte, sobre “Caracterização e gestão de 
PFAS de lixiviados de aterros sanitários”, 
será feita por Stefan Löblich, da AST; e o 
dia será encerrado com a apresentação 
“Tratamento de odores de estações de tra-
tamento de efluentes”, a cargo de Ruben 
Jorge, da WeDoTech.

Notícia do associado - AST

O primeiro sistema AST de tratamen-
to de chorume no Brasil completou 10 
anos em operação este ano, com resul-
tados surpreendentes em termos de efi-
ciência, qualidade e economia. O siste-
ma OR 120, instalado em contêiner com 
alto grau de automação, iniciou suas 
atividades em junho de 2014 no CTR 
São Gonçalo, operado pela ORIZON, e 
ao longo dessa década já tratou mais de 
350 milhões de litros de chorume.

chamou a atenção para o fato de que, entre 
os inúmeros avanços em diferentes áreas 
para assegurar o fornecimento de energia, 
a geração a partir de RSU tem despontado 
como um mercado bastante promissor.

Realizado em um modelo híbrido, que 
reuniu 10 participantes presenciais e 27 
on-line, de diferentes estados, o novo cur-
so contou com apoio do Instituto Mauá de 
Tecnologia, Weg e Biocal.

As expectativas são de que uma nova 
turma seja aberta em breve, então, fiquem 
atentos aos comunicados que o Valoriza 
Resíduos envia periodicamente.

Waste Expo e Senalimp

Em outubro, entre os dias 22 e 24, será 
realizada a Waste Expo Brasil, principal en-
contro de profissionais do setor de limpeza 
urbana e gestão de resíduos. Reconhecido 
por reunir em um mesmo espaço uma feira 
de negócios e painéis de debates – o Fó-
rum Waste Expo –, o evento será realizado 
no centro de exposições Expo Center Nor-
te, em São Paulo, entre às 13 e 20 horas.

A exemplo do ano anterior, além de 
marcar presença na área da feira, com 
um estande para receber os associados, 
o Instituto Valoriza Resíduos by ablp pro-
moverá o Seminário Nacional de Limpeza 
Pública (Senalimp), no dia 23. O Seminá-
rio será realizado nos períodos da manhã 
e tarde, com uma programação que mes-
clará apresentações de especialistas brasi-
leiros e internacionais, sempre explorando  
temas atuais. 

A primeira palestra tratará da “Gestão 
de Resíduos da catástrofe do Rio Grande 
do Sul”, e a promotora Annelise Monteiro 
Steigleder, que atua naquele estado, foi 
convidada para contar quais medidas foram 
adotadas e estão em curso para minimizar 
os problemas que a população enfrentou e 
ainda enfrenta por causa das enchentes re-

Eventos 
Energia renovável

O Instituto Valoriza Resíduos by ablp 
deu um passo importante para manter a 
sua grade de cursos técnicos permanente-
mente atualizada. Por meio de uma parce-
ria com a Renova Consultoria, em 11 e 12 
de setembro foi realizada a primeira edição 
de um curso com foco em “Energia Re-
novável”. Organizado em um formato que 
estimulou a participação dos treinandos, 
com diversos momentos dedicados para 
perguntas e esclarecimentos adicionais a 
respeito do tópico apresentado, o curso 
explorou um leque amplo de temas.

A manhã do primeiro dia serviu para 
apresentar o conceito de energia, como a 
matrizes energéticas do Brasil e de outros 
países evoluíram e, atualmente, quais são 
as principais fontes de energia definidas 
como renováveis. No período da tarde, as 
apresentações concentraram-se na ca-
pacidade e características da geração de 
energia hidrelétrica – principal fonte no 
Brasil por causa das características geo-
gráficas –, bem como da eólica e solar, que 
ganham cada vez mais espaço na compo-
sição da matriz energética do nosso país.

O segundo dia do curso abordou a 
produção de energia a partir do biogás e 
de biomassa. No caso do biogás, tema 
que foi explorado na edição 105 da Revis-
ta Limpeza Pública, além de usinas insta-
ladas em empreendimentos de empresas 
do setor do agronegócio, tem aumentado 
a produção de combustível em plantas 
construídas em aterros sanitários. À tar-
de, as apresentações e discussões foram 
concentradas no aproveitamento energéti-
co de resíduos sólidos urbanos, uma rota 
tecnológica bastante explorada em países 
com extensão territorial reduzida.

O presidente do Instituto Valoriza Re-
síduos by ablp, João Gianesi Netto, des-
tacou que o curso técnico sobre energias 
renováveis chegou em um bom momento, 
com potencial para atender a um interesse 
cada vez maior de profissionais do setor a 
respeito de um tema que, dia após dia, ga-
nha mais relevância no contexto mundial. 
“O Brasil precisa ficar atento aos movimen-
tos em torno da transição energética, prin-
cipalmente por causa dos impactos cada 
vez mais visíveis das mudanças climáticas.”

O fundador e diretor-técnico da Reno-
va Consultoria, Carlos Eduardo Oliveira, 

João Gianesi Netto, do IVR (esq.) e Carlos 
Eduardo Oliveira, da Renova Consultoria
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✔ Suportam altas cargas;
✔ Fácil manutenção;

✔ Facilitam o transporte;
✔ Amortecimento de impactos e vibrações

Já imaginou o mundo 
Sem rodas?
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PARCEIROS

CONSULTORIA, PROJETOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

 Contato Local Especialidade

CICLO  
INTELIGÊNCIA EM 
RESÍDUOS

ciclo.life
Tel.: (11) 3857.7333

São Paulo (SP)
•	 Consultoria em Certificação Lixo Zero
•	 Treinamentos e implantação de mão-de-obra para triagem
•	 Gestão integrada de coletas e destinações finais.

FERRARI
www.ferrariconsult.com.br
Tel.: (11) 99845.8426

São Paulo (SP)
•	 Proj. de aterro sanitário /industrial, triagem, compostagem e transbordo
•	 Consultoria na implantação e operação de aterros
•	 Due Diligence em centrais de tratamento de resíduos

SÓCIOS-FUNDADORES
 Contato Local Especialidade

AIESSE www.aiesse.com.br
Tel.: (61) 3361.9783

Brasília (DF)
•	 Tratamento e destinação final de resíduos urbanos.
•	 Geração de energia renovável (Energy from Waste).
•	 Recuperação de áreas degradadas.

CORPUS www.corpus.com.br 
Tel.: (19) 3825.3355

Indaiatuba (SP)

•	 Gerenciamento total da limpeza e gestão de recursos.
•	 Gerenciamento de áreas verdes e paisagismo, logística sustentável.
•	 Remoção de passivos ambientais.
•	 Implantação e gerenciamento de aterros sanitários. 

ESTRE www.estre.com.br 
Tel.: (11) 3709.2300

São Paulo (SP)
•	 Consultoria ambiental.
•	 Gerenciamento ambiental.
•	 Tratamento de resíduos.

LARA www.laragrupo.com.br
Tel.: (11) 4544.0888

Mauá (SP)
•	 Limpeza urbana.
•	 Tratamento de resíduos.

GRUPO 
ORIZON

orizonvr.com.br
Tel.: (11) 5103.5300

São Paulo (SP)
•	 Gestão e valorização energética de resíduos.
•	 Produção de biogás e biometano.
•	 Compostagem

SOLVÍ  
ESSENCIS 
AMBIENTAL

www.essencis.com.br 
Tel.: (11) 4442.7304

Caieiras (SP) 

•	 Multitecnologia em gestão ambiental.
•	 Tratamento e destinação de resíduos.
•	 Engenharia e consultoria ambiental.
•	 Soluções em manufatura reversa.

VEOLIA www.veolia.com
Tel.: (11) 3046.9000

São Paulo (SP)
•	 Soluções para a transformação ecológica.
•	 Gestão de resíduos, Gestão energética e Gestão de água.
•	 Soluções em sustentabilidade.

VITAL
AGOMES@VITALAMBIENTAL.COM.BR

www.vitalambiental.com.br
Tel.: (21) 2131.7137

Rio de Janeiro 
(RJ)

•	 Coleta, tratamento e disposição de resíduos perigosos e não perigosos
•	 Usinas de compostagem
•	 Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos
•	 Consultoria em gestão empresarial

Empresas associadas por área de atividade
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CONSULTORIA, PROJETOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

 Contato Local Especialidade

GEOTECH
geotechengenharia.com.br
Tel.: (11) 3742.0804 

São Paulo (SP) 
•	 Projetos, licenciamento e monitoramento geotécnico
•	 Saneamento básico e ambiental.

FABRICANTE/ FORNECEDOR

EQUIPAMENTOS

CONTELURB
www.contelurb.com.br
Tel.: (13) 3222.5252

Santos (SP)
•	 Fabricação de contentores plásticos e metálicos
•	 Locação, manutenção e higienização de contentores
•	 Implantação de coleta mecanizada / conteinerizada

GRIMALDI
www.grimaldi.com.br
Tel.: (19) 3896.9400

Santo Antonio 
de Posse (SP)

•	 Fabricante de equipamentos para transporte rodoviário.

KLL
www.kll.com.br
Tel.: (51) 3483.9393

Alvorada (RS) •	 Fabricante de suspensões e eixos para veículos comerciais

    

SCHIOPPA
www.schioppa.com.br 
Tel.: (11) 2065.5200

São Paulo (SP) •	  Indústria metalúrgica de rodízios para todos os segmentos.

 

SUTCO BRASIL
www.sutco.com.br 
Tel.: (13) 97319.0077

Santos (SP)
•	 Fabricação de plantas de tratamento de resíduos domiciliares, 

compostagem, resíduos industriais, comerciais e de construção.
•	 Preparação de combustível derivado de resíduos.

COMPACTADORES /CONTÊINERES

BUSA
www.busa.com.br
Tel.: (16) 3831.8500

Guará (SP)
•	 Fabricante de Coletores Compactadores Laterais, Contentores 

para Resíduos Sólidos, Roll-on roll-of, Conteiner, Plafaforma para 
transporte e Reboque Julieta 02 e 03 eixos.

COMPACTA
www.compactacoletores.com.br
Tel.: (035) 3435.4353

Extrema (MG)
•	 Fabricante de coletores compactadores e contêineres para 

coleta de resíduos domiciliares, hospitalares, industriais, etc.

PLANALTO
www.planaltoindustria.com.br
Tel.: (62) 3237.2400

Goiânia (GO)
•	 Fabricante de equipamentos para coleta e transporte de 

resíduos urbanos de saúde domiciliares e industriais.

USIMECA 
www.usimeca.com.br
Tel.: (21) 2107.4010

Nova Iguaçu (RJ)
•	 Indústria mecânica.
•	 Equipamentos para coleta e transporte de resíduos sólidos.

GEOMEMBRANAS /GEOSSINTÉTICOS

AZUL PACK
www.azulpack.com.br
Tel.: (35) 3443.8888

Jacutinga (MG)
•	 Fabricação de embalagens de material plástico.
•	 Fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico.

ENGEPOL
www.engepol.com 
Tel.: (11) 4166.3083

Canoas (RS)
•	 Fabricação e montagem de reservatórios de geomembrana em 

polietileno de alta e baixa densidade linear.
•	 Fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico.

GEO SOLUÇÕES
www.geosolucoes.com
Tel.: (11) 3513.4360

São Paulo (SP)
•	 Geossintéticos (geogrelhas, geocélulas, geotêxteis) e Sistemas 

de Contenção
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PARCEIROS

GEOMEMBRANAS /GEOSSINTÉTICOS

 Contato Local Especialidade

OBER
www.ober.com.br
Tel.: (19) 3466.9200

Nova Odessa (SP)

•	 Geomembranas de PEAD, geocomposto bentonítico, 
geotêxteis de poliéster e polipropileno, geoformas, sistema de 
confinamento de resíduos, geocélulas, concreto flexível em rolo, 
geogrelhas de poliéster.

SANSUY
www.sansuy.com.br
Tel.: (11) 2139.2600

Embu (SP)
•	 Indústria de transformação PVC.
•	 Geomembranas de PVC.

VEÍCULOS

MAN
www.vwcaminhoes.com.br
Tel.: (11) 5582.5840

São Paulo (SP) •	 Indústria de veículos comerciais.

PRESTADORA DE SERVIÇO

RESÍDUOS URBANOS, INDUSTRIAIS E HOSPITALARES

AEGEA  
SANEAMENTO

www.aegea.com.br 
Tel.: (11) 3818.8150 

São Paulo (SP) •	 Saneamento básico integrado, água, esgoto, drenagem e resíduos.

AST
www.ast-ambiente.com.br 
Tel.: (21) 2507.5712 

Rio de Janeiro 
(RJ)

•	 Fornecimento de sistemas membranares de purificação de águas e 
tratamento de efluentes (urbanos, industriais e chorume de aterro sanitário).

•	 Projeto e EVTEA de unidades TM & TMB, biogás e reciclagem de plásticos.

ENTERPA
www.enterpa.com.br 
Tel.: (11) 2613.6671  
       (11) 2613.7104

São Paulo (SP)
•	 Dragagem
•	 Limpeza Urbana 
•	 Saneamento

FEDERAL  
SUCATAS

www.federalsucatas.com.br 
Tel.: (62) 3586.3772

Goiânia (GO)
•	 Gerenciamento e Comercio de resíduos metálicos
•	 Serviço de desmonte de estrutura metálica, veículos inutilizados 

/destino final. Coleta e transporte de resíduos metálicos.

GRUPO RENOVA
www.gruporenova.com.br
Tel.: (11) 4654.2740

Arujá (SP)
•	 Prestação de Serviços de Gerenciamento de Resíduos Industriais;
•	 Transporte e Tratamento de Resíduos Industriais;
•	 Beneficiamento de Resíduos Industriais.

INCA  
AMBIENTAL

www.incaambiental.com.br
Tel.: (34) 3311.3800

Uberaba (MG)

•	 Destruição térmica de resíduos industriais, inclusive de serviços 
de saúde – RSS (Incineração)

•	 Destinação final licenciada de resíduos industriais (Triagem e Transbordo)
•	 Gestão de embalagens (Reciclagem)

LOCAR
www.locar.srv.br 
Tel.: (81) 2127.2525

Caruaru (PE)
•	 Serviços de limpeza urbana, coleta de resíduos sólidos e 

destinação final.

LTM BRASIL
www.ltmbrasil.com.br
Tel.: (71) 3342.3333

São Francisco 
do Conde (BA)

•	 Tratamento de chorume/efluentes.
•	 Locação e manutenção de equipamentos.
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RESÍDUOS URBANOS, INDUSTRIAIS E HOSPITALARES

 Contato Local Especialidade

NOVA  
AMBIENTAL

www.novaambiental.com.br
Tel.: (11) 4144.4655

Itapevi (SP) •	 Coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos

MFM  
AMBIENTAL

www. mfmambiental.com 
Tel.: (69) 69235.2287

Vilhena (RO) •	 Tratamento e disposição final de resíduos não perigosos.

NATURE

www.natureambiental.eco.br 
(62) 3609.2800- Goiânia (GO) 
(62) 99829.1800 - Goiânia (GO) 
(65) 99698.1800 - Cuiabá (MT)

Goiânia (GO) e 
Cuiabá (MT)

•	 Gerenciamento de resíduos domiciliares, industriais e de saúde
•	 Serviço de limpeza urbana
•	 Consultoria ambiental

RESGATE 
EMERGÊNCIA 
AMBIENTAL

resgateamb.com.br
Tel.: (12) 99640.8088 
       (12) 99750.5224

São Paulo (SP)
•	 Elaboração de PAE – Plano de Atendimento a Emergências
•	 Atendimento a emergência química e ambiental
•	 Armazenamento de produtos perigosos

SANEPAV
www.sanepav.com.br 
Tel.: (11) 2078.9191

Barueri (SP)
•	 Coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares.
•	 Limpeza e manutenção de vias e logradouros públicos.
•	 Implantação e manutenção de aterro sanitário.

VIASOLO
www.viasolo.com.br
Tel.: (31) 3511.9009

Betim (MG)
•	 Limpeza urbana.
•	 Tratamento de resíduos.
•	 Soluções ambientais.

CONCESSIONÁRIA DE LIMPEZA URBANA

ECOURBIS
www.ecourbis.com.br 
Tel.: (11) 5512.3200

São Paulo (SP) •	 Concessionária de serviços de limpeza urbana.

CONCESSIONÁRIA DE LIMPEZA URBANA

LOGA 
www.loga.com.br 
Tel.: (11) 2165.3500

São Paulo (SP) •	 Concessionária de serviços de limpeza urbana.

CONCESSIONÁRIA DE LIMPEZA URBANA

NOVA OPÇÃO
www.novaopcaolimpeza.com.br 
Tel.: (11) 4292.5146

Suzano (SP)
•	 Coleta e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e 

coleta seletiva.

CG SOLURB
www.solurb.eco.br 
Tel.: (67) 3303.9200

Campo Grande 
(MS)

•	 Concessionária de serviços de limpeza urbana.
•	 Coleta de resíduos não perigosos.

 

UNIPAV
www.unipav.com.br 
Tel.: (67) 3232.7733

Corumbá (MS) •	 Serviços de Engenharia.

VALOR 
AMBIENTAL

www.vaambiental.com.br 
Tel.: (61) 3345.0551

Brasília (DF) •	 Concessionária de serviços de limpeza urbana.

SERVIÇO PÚBLICO

URBAM
www.urbam.com.br
Tel.: (12) 3908.6051

São José dos 
Campos (SP)

•	 Empresa prestadora de serviços públicos.
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